
ESTADO DO PIAUT
CÂMÀ&{ M{ÍNICIPAL DE §ÃO MTGUIiL OC'TAPUIO
AyENIDÀ DINHA ARÀGÃO, 300 - CNPJ: 05.864.638/0001-9,1"
SÃo MIGUEL EO TÁ-PUIO * PI

PROJETO DE LEi DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MI]NICIPAL NO

oail2012
Os vereadores infra-assilados, vem por este

Projeto de Lçi de Emeada a Lei Orgânica Mu-
nicipal, propor a revisão e alterações necessiírias

na presente lei, conforme prevê o artigo 48, lnciso I
da mesma lei.

AÍt, 1o - Fica fazendo parte deste Projeto de Lei, o Anexo Único, contendo
todas as alterações previstas para a revisão da Lei Orgânica Municipal de
São Miguel do Tapuio;

AÍt. 2o - Este Projeto de Lei será discutido e votado em dois turnos, sendo
aprovada por dois terços dos votos dos membms da Câmara;

Art. 3o - Este Projeto de Lei seú promulgado pela Mesa da Câmara com o
respecrivo númeIo de ordem.
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Sâo M§uel do Tapüo, 31 de outubro de 2012.
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ESTADO DO PlÀÜt
CÀMÀRÀ úUNICIPÁL DE SÃO MIGUEL NOTAPUIO
AYENIDA DINI{A ÀRÀGÃO,300 - cNPJr 0§'864'638/00ü1-94.

SÃO MIGUEL DO TAPL{O - PI

PROJETO DE LEI DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N'

üat2a12
Os vereadores infra-assinados, veÍl por este

Projeto de Lei de Emenda a Lei Orgânica Mu'
nioipal, propor a revisão e alterações necessárias

na presenÍe lei, conforme prevê o arligo 48, Inciso I
da mesma lei.

Art. 1o - Fica fazendo parte deste Projeto de Lei, o Anexo Único, contendo
todas as alteraçôes pre\,tstas para a revisão da Lei Orgânica Municipal de

São Miguel do Tapúo;

Art. 2" - Este Projeto de f,ei seni discurido e votado em dois turoos, sendo

aprovada por dois terços dos votos dos membros da Câmara;

Art. 3o - Este P§eto de Lei seti promulgado pela Mesa da Câmara com o
respectivo número de ordem.
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São Mp,uel do Tapuio, 3 1 de outubro de 201 1,.
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ANEXO ÚNICO

têi orgânicâ do MunkÍpio de 5ão Miguel do Tapuio' Pi

PNEÂMBUL9

O Poder Legislativo do Município de §ão Miguel do Tapuio, ínvocando a proteção de

Dêrs, por seus rêp.êsentaítes legâis, rêunidos na Câmara de vereadorÉs, promulgã

â rEViSãO dA LEI ORGÀNICA DO MUNICíPIO DE 5ÃO MIGUEL DO TAPUIO-PI

TÍTULO !

oo§. FUI{DÁMENTO§ §O S,r rJ ÍtllCÍPlO

Art- 1q- 5ão objetivos fundamentais do Münicípio de §ão Miguei do Tapuio:

l- garantir, no ômbito de sua competênciô, a eÍetividade dos direitos fundamentais da

pêssoâ humanã;

IF colaborar com o Governo Federâl e Btadual na Canstituição de uma sociedade

livre, justa e solidária;

lll- promovêt o bem estar€ o des€nvolvimênto dâ sua comunidade; e

lV- prgmovêr o õdeguaüo ordenamento territorial, dê modo a assegurar a

qualidade dê vida de sua popü{ação e a integração urtanâ e ruÍã|.

Art. 20- Todos o§ seíviços prestados Flo podd| Públicô Municipâl ou colocados â

disposição da populaÉo. como a educação, §aúde, tÍansporte, lazer e assistênciâ

social são obrigâtoÍiamentê extensivos a todos os limites teritoriâl do município.

Art.3e- As declârdçôes constantes dÊ documentos as§inados pelo próprio

dêclarame ou seu representante legal, prerumem-se verdadeiras e serâô aceitas

sem restrlções, pelos poderes Executivo e Legislativô Municipâ!.

ÍÍTUIO l'

DA ORGANTZÀçÍO DO§ PODEiES

€APÍÍUTO I

DA§ Or§PO§rçÕrS PRELTMTII.AnE5

Ârt. 49- O Município de São Miguel do Tapuio, unidade ãütônomâ integrãnte da

República Federativâ do Brâsi, exerce em seu território; todas as competências que
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não lhe sejam vededas pela constituição Federale Constituição dô Estado do piauí.

Art. 59- Sâô Poderes do Município,, indépêndêntês e hãrmônicos entÍe si, o LêgislatiYo e o

Executivo.

ArL 6e- Sâo símbolos dg Município: ô Bandeirâ, o Brâsãô e o Hino Municipal.

Art. 7P- O Muricípio prestará assistêrqia juridicã integrdl e grâtuita nas açôes em

defesa da posse-ação de usucâpião aos que declãrarem ircuficiêflcia de Íecursos.

Art. 8e- Fica instítuÍdâ no Município a o{jvidoria do Povo que, funcionará como

órgão êuxiliar do LêÉislativo, côrl'l cômpetôncia e atribuições dêfinidas em ,ei-

cÁpíTU[o

DA COMPETÊÍ{CÍA DO MUÍ{rcÍNO

Ârt. 9c- Ao MunicÍprio de são Miguê] dó Tâpuio compêtê prôver tudo pârâ rêspeitar aos

intêressês locâis ê ag bem estaÍ da sua população.

Art, 10:Ao M,unicípio de são Miguel do Tapuio, compele, privativamente:

l- instituit firdr e arrecadâr trlbutos;

ll- arrecadàr ás rendas quÊ lhe pertencerem, na formâ da Lei;

lll- elaborár ô ôÍÇãmento, êstimando â rêceitâ ê íxandÕ â despesa;

lv- dispor sobre a organizafro e execução dos seus serviços públicos;

V- dispor sobre a alienação, adminlstração e utilizaÉo de §eus bens;

Vl- adquirir bens, inclusivê âtravés de desaprLpriação por necessidade, ltilidade

pública su por ioteÍesse social, na forma da lei;

Vl,- organiraÍ o qüadro e estabelecer o Íegime jurídico dê seus servidores;

Vlll- dispor sobre a concessâo, permissão ê ãutorlzação do§ serviçô§ públicos.

,ixando os rêspectivos preços;

lx- êlâboraro plâno dirêtot

X- instituir as normâs de edificação, loteamento e zonêamento urbâno, fixando as

limitaç6ês urbanísticas, convenientes à ordenação de seu territÔrio;

Xl- estabeleceÍ âs sêrvidôês âdmlnistrativas, necessáriâs aos seus 5eíviços;

Xll- dispor sobre a utitização dos lo8radouros públicose especialmente sobÍei

a) os locais de êstaciônarnentos de táxis e demais veículos;

b) os itineráÍios e os pontos de ônibus dos vêícuiõs dê tíansporte coletivo;
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c) os limites e as sinalizações das áreês de §lêncio, de trânsito e tráÍego em !

condiçô€§ pecr:líãresi e

d) ôs servíços de cârga É descarga, também â tonelagem mãxima permitidâ êm

vêÍcülos pêsedos qü€, circulam em viâ§ pública§;

Xlll- sinalizâr ãs viâs !rbanas ê as estrades municipais;

xlv- pÍover sobÍe a limpeza dos logradouros públicot tBnsporte e deíino do líxo

domiciliaí e de out.os resíduos de qualquer natureza e procedência;

xV- dispor sobre ôs sêr,/iços fune.ários, administrar os cemitérios públicos e

Íiscalizar os cêmltérios particulãres;

xVF dispor sobÍe a aÍixêçâo dê cêrtazês e âôúnelos, bem como a utilização de

quaisquer outros mêios de publicidade e propagandã êm logradouros públicos;

xvll- dispor sobrê o dêpósito e destino de animâis e mercadoÍiãs ap.êendidás em

decorrêocia de transgressão de legislação municipal;

xVIII- dispor sobre o contÍole da poluição ambiental, em concorrência com a União

ê o Estado;

xlx- dispor sob[e a concessão, permissâo e autarlzaçãô sôbre os bens

municipais;

XX- ac€itaÍ legados e doações; i '

XXI- dispoÍ sobre espetáculos e diversôes públicas;

XXU- outorgãr licença ou âutórização pa,a a 6bertuE e funcaonamênto dê

êstâbelecimêRtos iodustríais, comêrciais e similares;

Xxlll- instituire impor as peaalidêdes por descumprimento de suaS leis e

rêgulâmêntos;

)O(lv- or8anizar, prestar diretamente ou sob regime de concessão, permissão ou

eutorização, os serviços públicos de intêresse lo€al, inclusive o de transporte

co,etivo gue, tem carátêr essencial; e

XXV- manter e gaÍantir atendimento às criônças de O a 6 anos, em creches e pr+

escolas;
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CAPí?UTÕ III

§§ PODan LEG|SLÁ'IVO

5rçÃo r

oRGÀI, ZAçÃO DO POOER LE§i§LAÍiVO

Aú. 11- O Poder Le8islativo é exercido pêla Câma.a Municipal, cabendo-lhe

dispor, com sanção do Prêfeito. sob todas ãs mãtériâs da competênciâ do

Mufl lçípio, especiaÍmente;

F Legislâr sobre assuntos de intêresse bcal;

ll- Lêgislar sobre ôs tributos municipais e os critérios pãra fixâção dos preços dos

serviços públicos;

lll- OêliberârsÕbre g plãno plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e

aberturâ de créditos especiâis ê suplementares;

lV- DelibeÍarsobre a reâllzâdo de empréstimos e oper:çôes de .rédito;

V- Deliberâr sobre ã rêmissão dê dívidas ê á co}tcêssão de isençôes e anistias

fiscais;

Vl- Autorizar sobre a concessão de auxllios e subyençõês a serem

regulamêntadas por Lei Comp!êmeniâr;

Vll- Autorizar a aquísição e a aiiênâçâo de tensrimóyeis ou â concessão dê

díreitos reaís a eles ielâtivos, bem comô o recêbimêntô, pelo Municipio, de

doaçôes com encargos, íão sÉ considerândô encargo a destinação especifica do

bem;

Vlll- Auiorizarâ cêssão ou a concessão de uso de bens imóveis do Municíptq

pãra pârticularês, exclúídâs as permissÕe5 Ê autorizações de uso, outorEadas ã

título precário;

lX- Delib€rer sobre o reglme jurídico dos sêrvidores muflicipâi§;

X- Deliberar sobre a criação de cargos públicos, ssa classiÍcâção, ertlnÇão e

fixação dos respectivos padrões de vencimentos;

Xl- Deliberar sobÍê o plano diretor de desenvolvimento inteErado do Município;

Xll- Deliberar sobre âs normas de polÍcia administrdtiva;

Xlll- Oeliberar sobíe a organização dos serviços municipâis;
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xlv- Legislar sobre a denominação de próprlos e lo8radôuíôs públicos;

XV- Autorizar a alterâção dá denominação de prÓprios ê logradouros públicos;

XVI- Autorizar â delimitação do perímetro dos bairros; e

XVll- Autorizar e concessão de serviços públiaos.

PARÁGn FO ÚNICO- O dispo§to do lnciso vll, dertê AÍtigô, não §ê aplicê à

aquisição de imóveis por doação sem encargos.

sÉcÂo

DOS VÉREADORES

An, 12. A Câmarâ Municipal será composta por 09 (Írovel Vereadores eleitos,na

Íorma do artÇo 29, lnciso l, dâ Constituição ledercl, com büse nê§ta LeiÔrgânica

e no seu Rêgimento lnterno.

An. 13- Os Verêãdorês são inviolávêls por suâs ôpiniôês, pêiãvrâ§ e voto§, nô

exercício do mandato e na circunscrição do Município.

Art. 14- Os Vêreâdores não poderão:

l- dêsde a expedição do diplomâ:

a) ffrmar ou manter contrato com o Mu.icípio, com suas autarquias, empresas

públicat sociedades de economia mista ou empresàs concessiondrias de serviços

ou obras públicas, salvo quando o contrato oqedecer a cláusulas uoiÍormês;

bl patrocinaÍ caüsas de qualquel naturêxa contra o MunicÍpio ou suas entidadeg

dêscêntíalizadas, €

c) §er diretor, proprietário ôu sócio de êrnpresa contratadâ pêlo Municipio ou que

dele receba privitÉgios ou favores.

ll-dêsdêâposse:

a) exercer cargo, função ou emprego público em qualquer das entidades dô

'Admi.istração Direta e lndireta da união, do Ê*ado, do Oistrito Federal e do

Município ou em empÍesas coneêssionáÍias e pérmissiôndrias de sêrviçôs e obras

públícas, de que seia demissivel"ad nutun", salvo quando devidãmente licenciado,

na formâ do dis@sto no lnciso lV, do Afiigo :,8;

b) parthipar de gualquer espécie de comelbo das eotidades mencionadas no

inciso anterior;
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l'queinfringjrqualquÊrdâspÍo]biçÕeseStabeleCidasnoanigcãotêÍiÔÍ;

ll- cujo procedimettto for dêalarãdo in(ompâtivel com o d€csfo pãtlatnenlãÍ ou

ãtentatório às in§titulçõe'; vigentes;

lli- que utilirar-se do mandato para a prálica de âtrx de coírupÇão ou de imptoilitiãdê

ôdminisiÍativâ;

lV- que deixaÍ de c§mparecêr, ern cada ssssâÔ legislôtiva anüel' à terça part€ dã5

§e5sôe5 ordináriã§ dã câmara, §alvo dcença compíovãda, licença oU mis§ãc eutÔ.izacê

pelã edilldade;

V- que fixãr re§idência íôra do Município; e

Vi- que Ferder ou tiver suspensos os diíeit{}' políticss'

pAfiÁ6rtAFO 1€- Àém de outros câsqs deÍlniCos no Rêgimento lnternÔ da

Câmârã Municipalcol'lslderar-se-á inaompatívelcorn Ô dÊcÔío parlamentar' o êbuso das

ou a percepção de vantagens i!ldevida§-

PAnÁGRAF0 2!- Nos casos dos inclsos l, ll e lil, a perda do môndato seÍii

decididaÊêlaCâmara,porvotonoainâlemaioriãde2/3{dois!êrço§)'medianie

provocação da Mesa ou rte partido politico representado na Câmara' assegurada

ampla defesa-

PÀRÀ§§ÁfO 3e- No§ ca§ot previsto§ nÔs incisos tv e Vl, a pêrda s'rá dêclamda '

pela Mesa da Câmara, de oficio ou mediante píovocação de qualquer de reus

membros au dê partido politifo repre§entâdo nâ Ca§3. assegurãdã ampi;r rlê{ê§e'

Âr1. 22i Extingüe-§e o mãndato do vereador e assim será declarado pelc

Presidente da Càmam Municipal, quando:

I - ocorer o íalêcimênto;

li - oÇorrera renúrcia expres§a ao mandatoi

lll - fôr condenado por senlença criminâl ircnsitãd' em jÚlgado;

lv - incidir nos impedimêniôs pâra ô êxêrcicio do $andâtÔ e nâo se

desincompalibilizar até a posse e, nss casos superYenientes, no praTo de 15 dias'

crntôdosdorecebimentodanotificado,parãi§sopromoYidãpeloPrê§id€nteda

Càmara MuniciPal;

V - Íaltar a um terço ou mais da: sessôes ordiná!-ias dã Câmara Municipal' saivíl

\-
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licença ou missão por esta autorízada;

Vl - nâo t3mâr possê, safuô motivs devllamente iustificado e aceito pelâ Cámam

Municipal, na data marcada; e

Vll - quandÕ o Prêslderitê dâ Câmãrâ. não substÍtuir ou suceder o Preleito, nos

casos de impedlmento ou vâgã.

§ 19. - considerâ-se íôrmalizâda a renúncia e produzidos todos os seus efeitos

Parâ os ftss d€ste artigo, quôndo protocolada nos serviços âdmlnlstíativos da

Câmara Municipal.

§ 2B - Oconido ê comprovado o atô ôu fato êxlintivo, o Prêsidêntê da cárnãra

Municipal, na primeiE reunião subseqúente, o comunicaÉ ao Plenárig, tazendo

constarda Átã a declôÍatão da êxtioçâo do mandato, convocando imediâtamênte

o respedivo suplentê.

§ 3! - Ss o Presiients da cámara Mnnicipâl om,tir-5e dâs providênciâs

consignadal no parágrafo antenlor, o suplente do Vereador interessado @derá

requêrêÍ a dêcláÍação da extinção do mandato.

§ 4e - Na hipótese do inciso yll, a declaraÉo de extiíção caberá ao VicePresidente da

Câmâra Municipal.

sEcÃo l

DA INSÍÀLÀçÃO

Art. 23- No primeiro 3no de cadã legislãtura, no diâ 1e dê jôneiro, em horãrio

dêterminado pelo Cerimonial. em sessão de instalâção, independertemente de

número de Vêreadoret sob a Prêsidêo€ia do maisvelho dentre os presÊntes, o§

Vereadores prestaÍão compromisso e tomarão possê.

Arl. 2ll 0 prêsidente prestará o seguinte.,URAMÉNÍO:

,PROMETO 
CUMPRIR A CONSNTUIÇÃO FEDERÂTIVA DO BRAsII-

CONÍITUIÇÃO OO ESTADO DO PIAUí A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL,

OBSERVAR ÀS tEiS, DESÉMPENHAR COM LEALDAOE, O MANDATO QUE

ME FOI CONFIADO, TRÂBALHAR PELO PROGRE§O DO MU§ICíPIO DÊ

§ÃO MIGUTL DO TAPUIO E PELO BEM ESTAR DÕ SEU POVO".

E em seguida, o secretátio desi8nâdõ para esse flm fôÉ a chamadâ de cada vereãdor
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que, declarará:

,A§§IM PROMETO'

Art. 25- O Vereâdôr que ríão tÕmar pôsse nâ sês§ão previstã no artigo 23, poíleni

fâzê-lô âté quinzê diâs de.primeira s€ssão ordinár'iô da leglslaturâ.

§EcIoly

DA MESA

Art. 26- No mêsmo dia dã sessão de anstãlação os vereadores reunir-sê-ão, sob a

Presidêncía do vereador mãis votâdo dentre os presentes e havendo môioria

absoluta de seus membmt elegeÍão os componentes da Mesa, porvotãção

pública e âbérta, sêndo eleitos e automaticameíte empossados qs que obtivetetn mãioria

absolutâ de votos.

PAiÁ6RArO le- Sêrá obrlgatória a ãpreseôtsçãs de chãpa 48 (quarenta e oito)

horas antes do-início da sessãô dêstinada âo êscrutÍniô, indicando a composiçâo e

.lomes dos respeativos candidatos.

PARÁ€RAFo 2s' Não havendo número legâ1, o vereador qua estiver invÉstide

nas funç6es dê PrÊsidÊntê dos trabalhos, convocará sessõet diárias até qtrê h3ia

número lêgal ê seja eleitâ a Mesa.

Art, 27- A Mesa será composta de um Prê5idente, um Vice-Presidente, um 1e

{
Secreiário e um 2 I Secretário, enquanto pêrsistií o âtüel oúmero de Vereadores.

§ 1a- No imp€dimento e ausência do presidenlê e vice-Presidentê, assumirá ô

cargo o prímeiro secreÉrio.

§ 2e- No impêdimento ou ãusência do 19 sêcíetério sêrá substltuído pêlo 2e

sêcÍetário e, na ausêncla destê, assumirá o cargo o Versadôr meis idoso dentre

os pr€sentês-

Art. 28-,q ebiçâo parô a renovação da Mesa reãlizar-§e-á na última Sessão OrdinárÍa,

do mês de deremllÍo, no segundo ano da lÉgislêtura.

pARÁGRAFO ÚNlcc), Â posse dos rôêmbros êlêitos da Mesa, dar-se-á íro

primeiro dia útil do mês de janeiro, do segundo biênío, êm horárío previament€

marcado-

Art.29;. o mandato da Mesa Diretora será de dois anos, sêndo permitidê a
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Íeeieição de qualquerdos membros pafil o mesmo car8o durante a lêgislatura-

Art. 3O:- Cómpete à Mêsa da Câmârq Municipal, dentrE outrâs atribuições:

t- propôr projetos de lei sriândo ou extinBüindo cargos dos serviços da Câüara

Municipal e Íixando os respêctivos vêncimentos;

ll- Propor projstos dê lei dispondo sobre a abertuÍâ de créditos suplementares ou

especiais, através da anulação parclal ou totalda dotação orçamentãria da

Câmara Municipãl;

lll- Suplementar mediante ãto, as dotaçôês do ôrçamêntô dâ Câmara Municipal,

observando o limite da autorização da Lei Orçamentária, desde que os recursos

para sua cobertura sejâm provenientes de anulação total ôu pãÍcial das suas dotações;

lV- Elaborôr e expedir, mediante ato, a discriminâçâo anãlítica dâs dotaçôes

orçamentáriàf dâ Câmãrã Municipal, b€m como altêaá.las, quando necessárjo;

V- Devolver à jtrefeitura o saldo de caixa existente nâ Cámara Municipal no fina1 do
exercÍcio;

Vl- Enviar ao Prefeitoi até o dia 30 de março, ôs contas do exercíEio ônterior;

Vll- Elaborar e enviar, até o dia 19 de agosto de câda ano, â proposta

orçamentária da Câmarê Munkipal a ser incl!ída na Lei Orçãmentáriã do Município; e

Vlli- Propor projeto de Decreto Legislativo e de Resolução.

An- 31- Competê âo Prêsidênte da Câmãrd Mrfntctpal, dêntrê outrâs atribuiçõâs:

l- Representâí â Câmare Municipal êm juÍzo ou fora dele;

ll- dirigir, executar e disciplinãr os trabalhos da Câmarà M!nlcipal;

lll- interpretar e fazer cumprir o Re€imento lnterno da Câmara Municipal;

lV- promulgar ôs leis não sâncionadas ou não prornulgadas pelo Prefêilo;

V- fâzêr put licar as Resoluções e os Decretos Lêgislativos, âprovados pelã Câmârc
Municipal;

VI-fazer publicar, dentro do píêzo dê quinze dias, os Atos. as Resoluções, os Becretos

Legislativos e ãs Leís por sle pÍomu,gadas;

Vll- dêclãÍar extinto o mandato de Vereador, nos casos previstos nestâ !ei;

VIll- requlsft-âr as dotaçõês orgamentárias da Câmara Municípal e, aplicar as

disponibilid?des financeiras, no mercãdo de capitâis;
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lX- apresentãr aô PlênáÍio, atá o dia vintÊ de cada mês, o balancete orçatnentário do mês

anteriot

X- representar sobre inconstitucionâlidade de Lei ou AtÕ Municipal;

Xl- solicitare enczminhar pedido de interyenção no Município, nos casos previstos

pela Cônstituição Fêdêrãi;

xll- reatizar os remânejamêntos dÊ dútãções orçamêntárlas da Câmara Municipal.

sEcÃo v

DÁ§ COMISSÕES

Àrt. 32- A Cámarâ terá aomiss6ês pêrÍnanentes e temporárias, con§tituídas nã

forína e coÍn as ãt,ibuições previstas no seu Regimêftlo lnterno ou no aÍo de que

resultar a süâ cdação, assegurada. tânto quânto possír'ê|, a r€prêsêntaçãÕ

proporcional das báncâdas ou blocas pôrtidáríos-

§ 1c- Os mêmhros das comissões dê inquérito 1êíão livre ace§so aos próprios do

Municíplo, dô Administíação Fúblicâ direta ê indireta, dê Autarquias e de

sociedades d€ Ecoromia Mista, na qual c Município seia acionista majoritário,

inclusive a seus documentos.

§ 2e- O ingresso e acêssô dosVêreadores aos edificios e documeBtos públicos;

independêrá de qualqueÍ autoização, podendo o€orrer a qualquer hora do dia, 
-,.

sem comuricação prévia.

Art. 33- Às comissões permâneotet em razão da maúria de sua competênciâ, cabe:

F rêalizâr audiênciãs públicas com entldades da sociedade civil;

ll- convocar Secretários ou Diretores Municipais, para prestarem inúormôções

sobíe assuBtos inerentes a suas alribuiçõe§;

tll- .ecebeí petiçôês, reclamaçôes, representeçõês ou queixas de quâlquêr pessoa

contra atos ou omissões dasãutorldades ou entidade§ públicãs;

lv- solicitar depoimento de qsalquer autoridade ou cidadão; e

V- apreciâr ptogramas de obrãs, planos naciônais, regionais ê setoriais de

desenvolvimento locâle sobre eles emitirem pareceres.

Art. 34- As cômissõês especiãis de inqÍêrito que, terãô poderes dê inv€stigãção

f,rópri{, dâ§ artoridade§ judiciâis, além de outros previstos no Regimento lniêrno,

"r"

-t
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sêrão criadas pela cãmara Munícipa,, mediônte requerimento de 3 (um terço) de

seus membros. para a apuração de frto deteÍminado e por pÍâzo i€rto, sêndo

suas conclusõet se for o caso, encaminhadas aos órgãos competentet para que

pÍomovam a Íespoasabilidade [ivil, adminiírativâ ou criminal dos infratores, no

âmbito de súas competências"

sfcÂo Yr

oÀs sE§sÔEs

Art. 35- lndependeotemente de convocado, a sessão legislãtivâ iÍriciâr-s€-á no

dia L5 dê fevereiro e se enceÍrará no dia 15 de dezembro de cada ano,

ressalyados os recesrcs, na forrna que dispuser o Regimento lnterno da Cámaíâ

Municipal.

PÁRÁ§§AFO ÚNlco- As sessões extraordinárias serâo convocadas pelo

Prêsidênte, em Sessão ou fora dela, mediântê, nêste úttimo cêso, comunicãçãô

pessoal e Êscrita aôs Vereâdoret com antecedêncla mínima de 24 (vinte e quatío) horas,

Art. 36- As sessões dâ Câmàra Municipâl serão realizadas em Íecinto próprio, destinado

ao seu funcionamento.

§ 1e- Comprovada a ímpossibilidade de acesso ão recinto p.óprio ou outra qausa

que lmpeça a sua utillzação, as sessôes poderão ser realizadas em outíq local-

*
§ 2e- Às Sessões solenes poderão ser Íêalizadâs fora do recinto próprio da

Câmard Municipal-

Ârt. 37- As sessões serão públicã§, salvo delibeÍação em contráÍio, âprovada por

dois terços de sêus Ínembros, quãndo ocoaÍer motivo relevante de pÍeservação do

decoro parlamentaÍ.

Art- 38- As sessôes serãô abertas. com a presença de, no mínimo, um têrço dos

membaos da Cámara Municipal.

PARÁGRAFO ÚNICO- Considerar-seiá presente à sêssão o Vereador que assinar

a folha dê presençã até o inÍcio da ordem do diã e, pãrticípar do processô dêvotação.

sECÃO Vrr

OÂS §g§§õTS LEGI§I.AÍIVA§ EXITAORDINÂRIA§

Ârt. 39- A Câmarâ Municipal poderé ser convocada extraordinâriamêntê, pelô
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Prefeito, PÍssidente dêsta ou a Íequerimento da maioria absoluta do§Yeíeadores, nos

casos de uÍgênciâ ou de interêssê públicô rêlêvsnte"

§ 1e- As Sessões le8islativas extraordinárias seíão convocadas, com antecedência

mínima dê d8 (qúerêíta ê oito) hores, e neles não s€ tÍâtará de matéria estranha à

coavocàçâo-

§ 2e- o Presidente da Câmara Municipal dará ciência da convocãção, aos Vereadotes,

atravês de comunicação pêssoal € escrita.

sEcÃo v

DAS DEUBERAÇÕES

AÍt, 4& As deliberações da câmaÍâ Municipâl serão tomqdâs mediaôtê discussâo

e votado única, exceto âs que dependam de 213 (dois têrçôs) para aproraçâo

quê, deverão ser votadas em dois turnos. com ioterstício minimode 3 (trê§) dias.

pARÁG*AFo ÚNtco - os vetos e os requerimentos terão uma discussão e uma

única votação.

Art. 41-A discussâo e a votação da mâtéria constante da ordem do dia, serão

efetuadas çom a presença da mâioria absoluta dos membros da câmâra Municipal"

§ 1!- o voto será sempre público, sem exceção-

§ 2s- dependená de voto favorável, de dois te,[ços, dos membms da Câmôra, a aprovação:

l- das l€i5 concamentes a:

a) altêráção da denominação de próprios e logradouros púbilcos;

b) alienação de bens imóveis,

c) concessão de serviços públicos;

d) côncessão de dirêito reâl de uso de b€ns imóveis;

e) aquislção de bens imóveis por doação com encargo;

f) concessão de honrarias; e

g) concessão de morâtóriâ. priviiégio ê rêmissâô dê divida.

lF da realizaçâo de sessão secÍeta;

lll- dâ rêjeiçãÕ dê parecêr prévio do Tribunâl de contas;

lV- da aprovação de proposta para mudança de nome do Município;

V- da rnudançã de local de funcionameato da Câmara Mt,,nicipal;
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\4- da deíituiÉo de componente da Mesa;

Vll- dâ rêprêsentâçãa contra P.efêito;

VllF dã elteração d€§a Lei;

lX- do plâÍo dlrêtor: e

X- do zoneamento e uso do solo"

§ 3s- Dêpenderá do voto fôvodvel, da maioria absolub, dos membros da Câmara

Municipal. ã âprovação:

l- das leis concêrnentes:

a) ao Código TÍibutário Municipâl;

b) aa Código de Edificações e Obras;

c) ao Código de Posturâ9;

d) ao Êstatuto dos Servidôrês Municipãis;

e) à criação de cargos e aumênto de venclmentos dos sêrvidores municipais;

f) à obtenção de empréstimos de particulares;

c) ao Plano Plurianual,

h) às Diretrizes Orçamentá riã§;

i) ao Orçamento Anual;

j) planos ürbanííicos referidos a subunidadêssspeEiais ê a áreas desígnadas

pelo Plano Diretor; e

k) aplicãçâo das exigênciâs de adequado aproveitamento do solo urbâno não

êdifiaado, subfiilizado ou não-utilizado. sob as penas da LÊi de diretrizês gerãis da

polítisa urbana, parâ áreas especialmefiÊ desigmdas no llano.Diretor.

l1- do Reg;mêntô loterno da Câmara Municipâl; e

lll- dô rejeição do veto do Executivo.

§ 4e- Â apro\ração das matériat não constantes dos parágrafos ônteriores deste

artigo, depênderá do voto favorável, dã mâioria simples, dos Verêadores

presentes à se55ão.

§ 5e - A âprovâção dos proietos relativos ao.Plano Plurianual, às Diretrizes

ôrçamentárlas e ao Orçamerito Anual. dep€ndêrá dô quórum dê mâloriâ ab,sôlutâ

e de duas discussões e votâçôês;



§ 5e- o Vereâdorque estiv€r presidindo Ê sessão, só teú direito a votÔ;

1- na êleição da Mêsa;

ll- quando a matéria exiBÍr. parô a suâ aprovação, o voto favorável de dois terços

dos membros da Câmara Municipàl;

lll- guando houvêr êmpâte na votãção; e

lV- nas votações secretas-

§ 7§- ô voto será secreto:

t- nas deliberaçôes de veto;

lF nas dêliberaçôes sobre a perda d€ mandato de Vereadores; e

lÍl- Nas deliberações sobre concessão de títulos, medalhas e demais hontarias'

§ 8r- Éíará imoedidi, de votôr o vereadgr que, tivêr sobre a matéria, interêssê

panicular seu, de sêu côniuge, dê pârentes eté lerceiro grau sangüíneo ou ãiim,

sob pena de nülidâde da votação, se o seu voto íor decisivo.

§ 9e-5êrá nulâ a votação qxê não for processada nosiermos desta lei.

§ 1Oe- A aptêcieção e votação dê matéria§ referentes ao Plano Diretor, será f€ita

§omente através de processo de revisão € atualizâção sistem'ática, coníorme

dlsposto ffi Lei Complementar, rêferente ao proce§o dê plâne.iãmento e

pôrticlpação comunitária.

§ 11-A apÍovaÉo de qualquer matêriâ referente ao meio ambíente e

ordenâmento do uso ê ocupação do §olo, será f€íte somente uma ve2 por ano, em

p€ríodo concentrado, juntando-§ê, ôes53 ocasiâo. todãs as proposias

eocamlnhada' para apÍeciação e deliberação unificada"

§ 12- Aprovadâs as ãltÊraçôê§ na§ matérias de quê trata o parágrafo anterioÍ, à

legislação de meio ambiente e o.denaÍnento do u§o ede ocupação do solo, s€rão

republlcadas na íntÊgrd, incorporãdas as afteraÉes ãproYâdas-

CAPÍruto!V

o PfiocE§so nct§rATlvo

Art.42- O Processo Legi§lâtivo Municlpat compreende a elaboração de:

l- tmendas à Leior8ânlca;

ll- Leis Complementares à Lei OÍgánica;

1

I
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lll- Lêis Ordinárlas;

lV- Dêcrêtos Legislâtivosi e

v- Resoluç6es.

§ 1s- As êmêndes à Lei Orgânha s€Íãô votadas em dois tumos, coÍn interstício

mÍnimo de dez dias e, aprovadas por mâioriã dê dois terçôs dos membrcs da

Cámara Municipal.

§ 2e- As leis complemêntares à Lêi Orgânica seÍão aprovadas por maio.ia

absoluta, dispondo sobre:

l- processo permanente de planejaÍEento e panicipação comuôitátia;

Il- vinculaçâo aos plânos dos atos da ÂdministraçAo; e

Íll- rêquisltos pâra a criação de Distritos ê alteÍação Ílas dellmitações destes.

§ 3e: As Lêis Ordinárias, Decretos l-egislalivos e Resoluções serão aprovadas por

maioria simples.dos mernbros da Cámara Mrnicipal, em único turno.

Art. 43:- o Prêfêito podêrá Ênviar à Câmara Municipâl prôjetos dê teisobre

matérias de suã competência, os quais, §e o solicitar, deverão ser apreciados

de']tro de quarenta dlâs, a contar da datã do recebimento'

§ 1e- Se o PreÍêato jul8ar e matéÍiã uÍgente, sôlicitará que â aprêciâçâo do Projeto

de Lei sêja feltã êm triÍttâ diâs. * ,

§ ?e- A fixação do prôzô de uGência será expressâ e podeú serfeita depois da

remessa do Proieto de Lei, considerando a datã do recebime[to do pedide como

termo inicial.

§ 3e- Esgotados os prâzos sem apreciação do Pleflário, o Pre§idente da Cám?ra

colocará o proi€to na ordem do dia, até que se ultime e discussão ê votação.

§ 4e- os prazos não Íluem nos períodos de recesso da câmara Municipal e não se

interromp€m no período de Sessôes tegislãtivas Ertraordinárias.

§ 5e- As disposiçôês destê artigô não sêrâo ãplicáveis à tramitação dos Pmjêtos

de Leis que trôtem de maléria codmcada.

Aú,44- O proieto de Lêique receber pãreceÍ contrário de todasas comis§Ôes

permânentet será considerado prejudicado implicândo o sêu arquivamênto.

Art 45- A matéria de Proieto de leí rejêitado, somefite poderá constituir objeto de
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novo Projeto de LêI, na mesma sessão legislativa. mediante proposta da maioria

âbsoluta dos membÍos da CâmãÍa Municipã1,

Art- 46- ApÍovado o PÍojeio d€ Lei na Íorma regimental, o PresidÊntê da Câmara

Municipà|, nô prãzo de dêz diâs úteit o enviârá ao PreÍeito Fare ranção.

§ 1e- 5e o Prefeito julgar o Projeto de lei, nô todo ou êm parte inconstitúcionãl ou

contrário ao interessê públíco, vêtá-lo-á total ou pôrcialrnente, denlro de quinze

dias úteis, contâdos da data quê o têceber, comuoicâÍdo ao Presidente dâ

€âmara Municipôl, der*ro de quarênta e oito horãs, as râzões do veto,

§ 2§- O veto parcial somente âbrângerá texto inteBrdl de aÍtigo, de paráBrafo, de

ioçiso ou de alínea.

§ 3e- Decoffido o prazo de quinze dias úteis, o silêncio do PrÊftito implicará sançâo.

§ 4e- Cômunicado o vêto, a Cârnarâ M{nici0ãl deveú apreciá-lo, com o devido

parecer, dentrô de trinta dhs, contados dã data do recêbimêntó, só podendô sêr

rejeitado pêlo voto de 2/3 (dois teíços) dos membros dâ Câmara, em esçrutínio se{Íeto.

§ 5s- Rej€itãdo o veto, o PÍojeto de Lêiretornará âo Prefeito que, terá o prâzo de

quarenta e oilo horas parc o promulgar-

§ 6e-O veto ao Pmjeto dê Lêiorçamentária será apreclado pela Câmara

Municipal, dentro dê der dias útêis, contados§!a dêta do Íecebimento.

§ 7s No câso do parágrafo segundo e decorridos os prazos referídos nos

parágrãfus terceiro ê quâato, o Presidente da Câmara Municipal promulgaré a lei,

d€ntro de quareota e oito hoíâs.

§ 8a- Quando se tratarde rejeição de veto pâÍcíal, a lei promulgadâ iomara o

mesmo número da original.

§ 9e- O pra2o de trinta diat refeÍido no parágrafo quarto, não flui nos períodos de recesso

de Câmara Municipal-

§ X& A melutençãô dô vêtô nãô rêstaura matériâ dü Prôjêto de Leí original,

suprimida ou modúcada pela Câmara Municipal.

Art.47- A iniciativa de Píoj€to de Lei é de coÍnpetência do Vereâdor, da Mesa

Diretorã da Câmâra Municipal, do Prefeito e da popula$o, obêdêcidas as normãs

€onstitucionais"
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§ 1s- Compete priv-dtivamenle ao PreÍeito a inlciãtiva do§ Projetos de Leis de:

! matéria orçamentáriâ e quê âutôrize a abertüra de créditôs ou conceda auxílios,

prêmios ê subvênçôes; ''

ll- que disciplirc aos servidores públicos, o regiÍnê isrÍdico, provimênts de cârgos,

estabilidadê e apos€ntadoriai

lll- criaçãô, trônsfoÍmâção ou extinção de cãrgos, funções ou empÍegos públicos

n: Administíação Direta e autarqula, bem como a fixação de alterâÉo da

remunêrsção do caBo, emprego ou função;

,V- criação, êStruturação e atribuitôes das secretarias ou departamentos

êguivalentes e ór8ãos dã Admlnistrãção Fública; e

V- matéria dispondo sobre o Plano DiretoÍ.

§ 2e- Nâo será 3dmitido o aumento da dêspesa prevista nos projetos dê iniciaiiva

'' excluslva do Piefeito Municipal, ressalvado o disposto do i,rcisô l, do pônigrafo 1e,

e do artlgo 48.

AÍt.48- À Cámarâ Municipal deliberará, mediantê Resoludo, sobre assuntos de

sua economiâ intêmõ e, nos demais cãsos de sua compêtênciâ privativa, por meio

de Decreto Legislativo.

Art.49- A iniciatíva popular no processo legislativo, será exercido com

apresentação à Câmara Mlnicipal de:

l- AnteproJeto de Lei; e

ll- Projeto de Lei.

§ 1e- O Anteprojeto de !ei, subscrito por quâlquer elehôrdo Municípi§, será

âpreciado pelâ Mêsâ da Câmara que, acolhendo o processará como projeto de

Lei de sua ai*oria, assegurândo ao autor do projêto a sua defesa ante as comissôes.

§ 2c- O Projeto de Lei, subscríto por no mínimo cinco por cento de eleitarado do

Municipio, podêrá sêr dêfêndido antê às comissões por um dos $gnâtários, desde

que inscÍito para tal.

An. 5& A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada, mediante proposta da

mãloria absoluta dos membros da Câmara MunicipaL poí 5% (cinco poí eênto) dos

eleÍtores e, tamtÉm/ por proposta do Prefeíto MunicipàI.

\)
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AÍ!. 51- Compete privalivamên1e à câmarâ Municital-

l- elêBe. a s!á mesâ ou destituí la;

l!- votar o seu Regimento lnterno;

lil- oígani:ã. os sêus serviçôs adminÍ§ttãtivo§;

lV tomar o comprôm,sso do Preteito,

V- aeÊresentar contra o PreÍeito;

Vl- fixar os subsídios düs vereôdore5, do PreÍeito, Vice-P.efeito € §ecretá.ios;

Vll- iul8ar os Veread0Íes;

Vlll- conceder licença ao Prefeito e aos Ve.eadores;

lX- autorízâ. o Prcfuito a se au§entar do Município, quando por mais de 15(qtinze)

diês e, do Pais, por qudlqueÍ temPo;

X- criâr comissôês de inquérito sobre tato dêteÍminãdo e pof prezo certo, mediant€

.equeÍimento de um terço dos seus membros, não podendÔ tuncto11ôr,

côncomitantemente, Ínâi5 de lrê§ comissÔes;

Xl- §olicitar inforfiaçÔe§ ao píefeilo, sotrre assuntos referentes ã ôd.ni.)i5:ração:

Xll- spreciar os vetos;

Xlll- concêdeÍ honratias a petsôas que, reconhecida e comprovadamente, tanhâm

pÍestado serviço§.elêvantes ao Municioio;

x,V-julgôr as côntãs dô Münialpio;

XV- convocar os litrlares de Órgãos da Adminisiração Muoicipâl para pre§lar

inlormações sobre mêtéíjãs dê :ua competência; e

Xvl- delitlerãr sobre assuntot de sua e§onomia i!'tterna, mediõnte te§olução e, acs

dêmãis casss da 5ua compelêficia p.ivaiivã, por meio de Dec.eto Legislãl;vo-

CÀPíTUTO V

DO PODfn §XãCl.rM

5ÊçÃo r

OO PRÊFÊITO MUNICIPAT

§ub§eção I

Da Posse e Exercicio

Arl. 52- O PreÍêito tomará po55e na 5e§5ão sotene de instaiação da legi§l3tura,

I
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logo após a dqs Vereadores, prêstando, a seguir, o seguinte juramento: 'TMANTER

E CUMpRIR A CONSTTTUIçÃO, OESERVÁR AS tEt§ E ADMIN|STRÂR O

MUNrCíPrO, VISANDO O..BÉM GERAL DE SUÀ POPUtÁçÃO'.

§ 1e - Para a possg ó PreÍeÍto sê desincompatibilizará de qualquer atividade que,

de Í?to ou de direito, seja inconcilíável com o êxercíclo do mandato-

§ 2e - 5e o Prefeio não tomaÍ gosse 
'los 

10 (dez] dias subseqüentes fixados para

tal, §alvÕ motivo relevante aceito pela câmaÍa Municipal, seu cargo será

declarado vago, porato do Píesidente da Câmâra Municipal.

§ 3!. No ato dâ posse e ao dêixar o cargo, o PrefÊito apres€ntârá d€claração de

bens à Câmara Municipal.

Art. 53- O exercício do mandato dar-se-á, automaticamente, mm a posse,

âssumindo o Prefeilo todos os dlrêitos e obÍigações inerentes ão cn.go.

Sgcão ll

DAS ATRTBUtçÕES

Art. 54- Ao Prefeito compete;

I - rcpressntar o Município, em juízo ou Íora dele;

ll - lniciar o processo leBislativo, na forma e nos casos previsÍos na constitulção

Federal e nesta Lei;

lll - vetar, total orrparcialmente PÍojetos de Leiaprovados pela Câmâra Municipal;

lV - sancionare promulgar leis, d€terminando a sua publicação, no pÍazo de 15

(quinzeldias;

V - expedir decretos e regulamÊtrtos, para fiel execução da legislação municipâl;

VI - pÍestar à CámáÍa Municipal, d€ntÍô de 15 {quinzê) dias útei§ após protocolado

o pedido, as informaçôes solicitadas;

Vll - co0vocar extraordlnariamente a cãmara Muíiçipal, para delibeíâr sobr€

mãtéíia de interelse público rêlêvantê ê urgentê;

Vlll - dispor sobre a or8anização e o funcionâmento da Administraçâo Municipal,

na formâ dâ lei;

lX - expedir os at§s próprios da atividade âdministrativa;

X - decíârat estado de calamidade pútllica;

\-

\-

:l



I

,"t

i

,*.

j

_J.

I

..1. -

t-.

xl - dêsaproprier bens;

Xll - instituir servidôes âdmi.ristrativas;

xllt - alienar bens imóvêis, medíantê préviâ e expressa autorização da Cômara Municipal;

XiV - pêrmitir os altorizar o uso dê bens municipãis por teacêiros, na foÍmâ da ,ei;

XV - cootmtar tercêiros para a execução dê sêrvisôs públicos, nã forma dã lei;

)$/l - dispor sôbÍe ã execução orçãmentória;

XVll - superintender a ãrrecâdãção detribulos e de preços dos serviços públicos;

)rylll - aplicaras multas previstas em leis e cootrâto§i

xlx - fixer os preços dos serviços públicos;

XX - contrair empréstimas e realizôr opêÍações de crédito. mediantê áoto.izaçãô

da câmard Municipal;

Xxl - remeter à Cêmara Municípal os recursos orçâmertários que devam ser

despendidos de uma só vez, no prazo de 15 (quinze) dias a pariir da data dã solicitaçãô;

XXll - remeter à câmarã Municipâ|. até o diã ?0 {vinte) de câda mês, âs parc€las

ds dotãção orçam€ntária que devêm ser dêspendidas por duodécimos;

xxlll - cÊlebÍar corvênios e consórcios com préúa autoiização da câmara Municipôl;

XxlV - âbrlr crédito extmordináriô nos cãsos de câlámidâde públicâ, tm caráter

êxcepcional. comunlcando imediãtamente o Bto à Câmata Municlpai;

x){V - prover os carBos púbiicos;

XXVI - expedir os atos refêÍentes à sitaração funcional dos sêrvidores;

XXVIt - determina. a instãuração de sindicânciã e processo ãdministrãtivo disciplinâr;

»$lll - aprovâr, âpór o pareceÍ do órgão competente, pro.ietos de edificação,

loteamento, ârruamento e:oneâmento urbano ou para fins urbanos;

XXIX - resolver sobre os requerimentot reclamaçôes ou representações que lhe

forem diÍigidas sobre matÉria de competência do Executivo Municipal;

xy\X - oficializar, obêdecidas as normâs uúanísticás. ôs lôgradouros públicos;

xltl - êncaminhar ao Tribunal de Contas e à Câmara Municipal, âté 31 (trinta e

um) de {nãrço dê câdã ano, â prestação dê contas do Município, relativâ âo exercício

â ntêÍiori

XXXII - remeter à Câmâra Munictpal, até 15 (quinze) dê abíil de cada ano, o
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Vl - encaminhar ao Tribunal de Conlas, no pÍazo estabelecido, as contâs municip3is do

êxercício ânterior; e

Vll - deixâí, conforme rêSulado no arti8o 143, desta lei, anualmente, a di§posiçâo

de qualquer contribuinte, durante 60 {sessenta) dias, as contas municipâas, de forma a

garãntir-lh€s a compreen§ão, o êxâme e a apreclação.

Art. 57 - Os dirêitos e dêverês previstos oos artigos anteriores são extensivos, no

que couber, ao substituto ou sucessor do Prefuitô-

Subsêção I

DA UCÊNçÂ

Art. 58 - O Prêfeito não podera se ausentar do Manicípio ou aÍãstaÍ-se do cargo,

por mais de 15 {quinze) días consecut,vo' sob pena de cô§sação dô mandato.

AÊ §9 - O Prefêito somênte poderá licenciar-se:

| - por mÕtivo de doença, devidâmente comprovadai

ll - por motivo de licençã gestante; e

lll - êm razão dê sêrviço ou missão de representaçâo do Município.

§ le - O Regimento lnterno da Câmara Municipal disciplinaÍrá o pedido e a

aprovação, pelo Plenário, das licenças previstas nestê artigo.

§ 2e - O Prefêito regulãrmente licenciadô nos tetmos do§ incisos l, lt ô lll, dsst€

artigo, terá dirêito a perceber seu subsídio integralmente.

§ubsêção l!

DO SUB5íOrO

Art. 60 - O subsídio do PreÍêito e do vice-Prefeito será fixãdo pela Câmarã

Mu.licipal, no último ano dô lêgislãtuB, atá 30 {trintâ) diâs antês das slÊiÉes,

viEorándo pâra a leg'rslâturd subseqüenle, poÍ lei de iniciativa dg Poder Legislativo,

ássêgurãda a revisão, sêm distinção dos índices quê forem concedidos pârâ os

servidores loeais,

AÍ- 61 - O subsídio do Prefeito e do vice-Prefeito será lixado, deteminando o

vaior em moeda corrente no país, vedadâ quâlquer vinculãção, esêbelecldo em

parcela única e atendido o liínite constitucíonâi.
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relatório sobre a situação 8erál da Administraçâo Municipal;

youlll ' solicitar o auxíliô dos órgãos de segurançã, queÕdo necessário, para o

cumprimênto dê seus âtos;

Xxxlv - tÍansferir temponíria ou definitivamente, a sede dã PreíeituÍa; e

xXxV - exêÍceÇ com o apoio dos auxiliaíes dircloJ. â diÍeção supÊrior da

Admioistração Municipal, bem como outras aúibuiçôes Previstas nesta lei;

PARÁsnAFo ÚNrco - o PÍefeito podeÍii dêlegãr por decÍetô, as arÍibuiçÕes

mênciônâdas nos incisos tx, xv, xvltl, xx, )ctvlll e xxlx, ãos auxiliares diretos

que, observarâo os llmites trâÇâdôs nas respectivas deiegaçôês.

Sêcão lll

DOS §|NEÍTOS E DEVGRES

Art. 55 - São entre outros, direitos do Prefeito;

| - julgâmento pelo Tribunal de Justiça, nas contravençõet nos crimes comuos e

dê responsôbilidãde;

ll - inviôlabllidade por opiniôês e con eitos emitidos no exercício do cargo;

lll - prisão especial;

lV - remuneração mensal condiSna; e

V - licença, nos termos deÍâ Lêi.

Art. 56 - São entre outros, deveres do Prefeitol

| - respêitar, defender e cumprlr as Cônstituiçôes FedeÍal e Estadual, a Lei

orgânica do Mxnicípio e as leis do País ê, tratarcom respeito e dignidade o§

Poderes constituídos e s€us representantes;

ll - planejar as açóes ôdministrativat v,sando a 5ua transparência, eficiência,

economia e a participação comunitária;

lll - trataÍ com di8Ílidôde o Legislatius Municipal , colaborando patã o seu bom

funcionâmento e respeitando seus membros;

lV - etender às convocaçôes, prestar êsclárêciíriêntos ê Info.rmaçôÊs, fio tempo e

forma regulares, solicitados pela cámara Municipal;

V - colocâr a dispôsição da Cámara, no prãzo êstipulado, â5 dotaçôes orçamentárias que

lhe íorem destinadas;



§e âS vâgãs tiverem Ocorrido nâ sêgunda metãde do mandato.

PAnÁGRÂFO ÚNICO - Se ôs yagas tiverem ocoÍrido na prim€ira metade dg

mandato, fâr-se-á eleição direta na forma da legislação eleitoral e no prâzo

máximo de 90lnoventa) diâs, câbêndo aos eiêitos complelar o perÍodo.

Art. 75 - Os substitutos legais do Prefeito não podêrão se recusarem a substituiçâo

ôu a sucessão, §ob pênâ de êxtinÉo dos rêspêctivos mandatôs.

PARÂGnÂFO ÚNICO - Enqlrànto o substituto legal rão assumir, responderá pêlo

expedlente da Prebitura o servldor responsável pelos negócbs jurÍdicos do MunicÍpio,

sÊcÃo ult

oos ÀuxtltÂ8És DtRETo§ Do pfiErEtTo

Art. 76 - São auxiliaÍes diretos do Prefeito, osocupantesdê cargo, emprego, ou

função dê livrê nomeaçâo e eroneração. pêíeôcentes âô prirneito escãlãa da

AdministraÉo Municipal.

Art. 77 - Compete âos Secretáraos Municipais, além de outt"s àtribulçõês estabelecadas

nêstâ Lei Orgânica ê, em leis atinentês:

I- exercer a orientação, coordenação e supêrvisão dos órgãos e entadades dâ

Administração Municipãl rã áreâ de sua compêtência e, referendãr os atos e decretos

assinados pelo Preteito Muntcipâl;

Il- expedir instruÉes para execução das leit decretos e regulâmentos;

lll- âpr€sêntâr ao Prêfeito tlrunicipâI, relatório aaual d€ sua gestão na Secíêtaria; e

,V- Píaticar os atos pertinentes as atribuições que lhe forem outorgadas p€lo Prêf€ito
Municipal.

Art. 78 - Os §ecrêtários Municipâis serãô seÍnpre nomêados em provimêntô

comíssionado, faêo declançâo de bens ns ato da posse e ns término do

exerclcio do cargo.

Art. 79 - Pof dêlibeíação dã msiôriâ dê sêus membros, a Câmara poderá convccar

Secretário Municipâl ou Dir€toÍ parã, pessôâlment€, prestar informações acerca

de assuntos preyiamêntê eíab€lêctdos.

PAf,ÁGRAFO ÚNrcO - A fêlta dê compareclmênto do secrêtário Municipô, ou

Oiretor, sem justificativa razoáyel, seÍá considerado desrespeito à Câmarâ e, se o
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I . Subseção lll
Á
,t . DÀ RESPOÍ'ISÂSIUDADÉ

I Aít, 62 - o Prefeito, observads o quê estabâlece ô Aítigô 29, inci§o x, da

,
Á - 

Constituição Federal, em reáo de seus âtot contràven9õe§ penãis, crimes

,Á, - cômuns, e dê responsabilidads e inÍraç6es político-administr-ôtivas, será

I
Á 

- processsdo, julSâdo e apenado em proce§sos indepêndentes-

í Secâo lV

,1. DÀs lNcoMpATrBlLrDADE§

.\

.l - .An. 63 - O PÍêfeito não poderá:

.l I - desde a expediçâo do diplona:
I
Á 

â) firmar ou manter contÍato com o Município com suas autarguias, empresâs

I públicas, soci€dades de e€lnomiâ mista oú êmprêsâs côncessionárias de serviço

r ' ou obras públicas. salvo quando o contrato sbedecer a cÍáxsulãs uniforhes;
-I
I bl patrocinar causas de qualquer natureza contrd o Município ou suas êntidades

.l descentralizadâs; e

.l c) sêr diretoa, pro0riêtáriÕ ol, sócio de empresô contrdt-adã pelo Municipio ou que

I
dele receba prívilégios ou favores.

,t
I ll - desde a posse:

' '{ ã} exercêÍ cargo, função ou empreto público Jm qualquer das entidâdês da

I
.{ administração direta ê indiretã da União.do Êstado, do Distrilo Federale do

I. Munlclpio ou êm empresas concessionáíias e permíssiônárias de serviços e oi:ras

.l públicas;

t-- bl participaÍ de qualquer espécie de conselho das êntidades mencionãdas no inriso
f anterior
I
I c) exercer outro mandato público eletivo; e

-.I, d) pleitêar interesses privâdos perante a Administrâção Municipal, na qualidade de

.., "

i 
âdvoBado ou procurador.

.l seçãov

''l', 0Â pÉRDA Do MÁlrDATo
,t.

I Art 64 - Ocone a perda do mândato de Prefeito por extinção ou por cassâção.

'.)

I

-].

-t

)
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SeçãslúI

DO VICE.PÊETEITO

Art. 70 - o Vice-Prefeiio,"além de outras atÍibulções que lhe forem conferidas pelo

PíefÊitô, auxiliârá a êste, sempre quê por ele íor cônvocado parã missôes

espeeials.

Art. 7X - Obsên ar-se-á, no,que couber, quânto ao Vice-Prefeito, relativamente à

posse, ao exercicio, aos direitos e deveres, ãs incompâtibilidades e impedimênto§,

a declaração de bens ê as li.ênçat o que Êsta lei estãbelecê pãra o Prefêito ê o

quê lhe for especificâmentê dêt€rÍninado.

PAfiÁ€BÂFo ÚNtCo - §êré extir*o, e a$im declarado pelo Presidente da

Câmara Municipal, o mandato do Vice-PreÍeito que sâ recusar a süb§tiiuir ou a

slredêr o prcfêito. nõs câsos de impêdimento ou vacâncie"

Art. ?2 - Cabe;o Vice-Prefêito:

I - súbstitüiÍ o Prefeito, nos casos de licençâ e sucededhe nos ds vaga,

observado o disposto nêstà Lei; e

ll - auxiliâr na diÍeçâo da admlnistração pública municipal, conforme lhe for

determinado pelo Prefêito ou êrtabelecído em lsi-

§ 1s - Por nomêação do Pref€ito, o \ricê-prefEto poderá ocuparcar8ô dê

provlmento em comíssão nã Administrâção direta ou carg0, emprego ou função na

Administrãção descentralizada.

§ 2e - Na hipótese do parágrafo anterior, o Vicê-prefeito devêrá optãr pela remuneração.

§Êcão Vll

DA SUB§ITruçÃO Ê DA §UCES§ÃO

Art. ?3 - o Vice-Prefeito substitui o Prefeito, nos casos de licença e sucede-lhe

nos de vaga.

pARÁcRAto Úttllco -Se con§dera vago o cargo de Prefeito, e assim será

declarado pelo President€ da Câmara, qüando ocorrer mo.te, renúmia ou Perda

dô mandato.

Art. 74 - I{os casos de licÊÍsa do Prefeito e do Vhe-PrÊfeito ou de vacância dos

resBectlvos car8ot assumirá o Presidentê da Câmara que, completaÉ o peÍíodo
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Subseção I

DÂ E).ÍNçÃO DO MA'{DÁTO

Art. 65 - É(tingüe.se o mandato do Prefeho e, assim seíá declarado pelo

Presidênta da CámaÍa Municip?l quando:

l - ocorrêr o falecimenÍo;

Il - ocorr€r a ranúncia expressa ao mândeta;

lll - íncidir oãs iacompaiibilidades paía o exercício do mandato e não se

desincompatibilizar até a posse e, nos casos supervenientes, no prôzo de 15

{quinze} dias, contados do rêcebimento de notificãção paÍa isso,.promovida pelo

Prcsidênte da câmarâ Munidpal. garãntido ô contrâditório e a ampla defesa; e

lV - Dêlxâr de ioma. pos§€, sêm motivo justo acêito pêla Câmara Municipal, na data
prevista.

§ 1e - ConsideF-se formalkada a renúncia e, porconseSuinte, como tendô

produzido todos os seus efeÍtos para os fins deste artigo, quando píotocolãdã nos

sêrviços administraüvos da Câmara Munkipal.

§ 29 - Ocorrido e compmvado o ãto ou o fato extintivo, o p.esidentê dã Cáúara

Municipal. na primeira reuniãq comunicaÉ ao plenário e fará constar da ata a

declaraÉo da extlnção do mândato, Earantido o direito ao contraditório e a ampla defesa,

e convocará o substituto legalpara a posse. 
B

§ 39 - Se a Câmarô Municipal e§tivêr em re€esso, 5êrá imediatamênte convacada

pelo seu Presidente, para os Íins do paráBraÍo arterior-

§ubsêdo ll

DA CâSSAçÃO OO MANOÀTO

Art. 66 - A Câmara Munlcipal, nas inf.ações politico-administíãtivas, nos termos da

lei; assegurados, deníe outros requisitos de vêlidade, o contradÍtóÍio. a

putllicidade, a ampla defesa, com os meios e recuÍsos a ela inerentes e a decisão

motivada guÊ, se limilará a dêcretar a câssação do mandato.

Art. 67 - 5ão lníraçôes político-administrativas;

l- dêixar dê apresentar a dêclardção de bens, nos termos do § 3e, d6 artiÊo 52, desta Lei

Orgânica;
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;

ll - impedir o livre e regular funcionamento da câmara Municipâl;

lll - impedlr o êxame de liwos e outros documentos que devam consta. dos

arquivos da prêfeituÍa, bem como a veri{icação de obras e serviços municipais por

Comissão de lnvesliSaÇão da Câmara ou auditoria rêgularmente constituída;

lV - dêsaÍender, sem motivo juslo, os pedidos de informação dâ Cámâra Muniaipal,

quando formulados de modo regulêr;

V - retardar a regulamenbção e a publicâção ou deixar de publicâr leis ê atos sujeitos ã

essãs formãlidâdês;

Vl - delxar de enviar á Câmara Muniçipal, no tempo devido, os Projetos de Lei

relativos ao plano Pluriânüal, às Diíetrizês Orçamêntárias ê aôs Orçemêntos

Anuâis ê ôütros cujos prazos estejãm fixados em lei;

Vll - descumprir ô orçamentô ãprovado para o exercicic financeiro;

n V,il - prâficãr, CofltÍa expressâ disposição de lei ou omitir-sê na prátiaa daquêles

atos dê sua competência;

lX - se omitir ou negligenciar na deÍesa de bent rendas, direitos ou inieresses do

Município, suieitos à adminislrâçáo da prefeitüía;

X - sê ausentdr do Município, por têmpo 5uperior ao pêrmltidÇ pela Lei Or8ânicã,

salvo licença da Câmara Municipal; j, "
Xl - proced€r de modô incompativel com a dignidade e o decoro do cargo; e

Xll - não êntretar os duodécimos à Câmêrô Mutricipal, €onfoÍrne previstos etrl lei-

PARÁGRArO ÚMCo - Sobre o substitutô do Pref€ito, incidem as Infrãções

político-âdministrativas de que trâta este arti8o, sendo-lhe aplicávelo processo

pertinentÉ, ainda qle cessada a substituição.

Art.68 . Se âplica ao progesso de câssâÉo do mendatô do prêfeito, o dispôsto

nesta Lei Orgânicã e no Regimênto lnte.no dê Câmârâ MuniÇipal.

Art. 69 - À Cãmard Municipal poderá afastâr o Prefeito:

I - pôr detêrminaÉo judicial e, enquanto perdurar â ordem, quando a denúncia

pela prática dê crime comum, de responsôbilidade ou ato de improbidade

âdministrativa, for recêbida pêls Poder Jüdiciárí§.
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convocado forVereador licenciado. c não comparêcimento nas condições

mencionâdas, caracterizãrá procedimêfito incômpâtívêl com o dêcoro parlãmentar

passível de instauração dô respectivo proces§s? na forma da lêifederal ê

suscetível com ef€itos de cassação do mandato.

Art. 80 - Os suxiliârês dirÊtôs do prêfeitô, por iniciâtivã própÍia e devidamentê

autorizados, poderão compaÍecer pemnte g plenário ou a qualquer comissão da

Câmara, para expor assuntos e discutiÍ projeto dê lei ou quãlquer oulro ato

normâtivo relacíonâdo côm o seu serviço admitistrativô ou à sua área.

ÍÍTULo xt

oA ôncaNlzAçÃo PÚ8UCA MUNIOPÀL

CÂPÍTUTO I

DA ADMI 
'STÀAçÃO 

MÚNICIPAL

" sEcÃo i - PRlr{cíHo§ 6ERAI§

Art- 81 - A admlnistração pública dirêta e indiretâ do Município de São Miguel do Tapuío

obedecerá aos princípiosda legalidade, impêssoalidade, moralidade,

publicidâde, razoabilidade, ffnalidadê, motivaçêo, interessê pÚblico, eÍiciência e

demais precêitos previstos na Constituíção Federal, inclusive nos que respeitam

às ôbras, sêrviçü§, compías ê as alienaçÔes-

sEcÃo[ §'

DA GUÀRDA MUÍ{ICIPAL COMU IÍÁRIA

Art. 8l - A lei municipal, de iniciativa pr,vativa do Executivo, poderá instituirguarda

municipâl civil destinâda à proteção dos bêns, serviços, ínstalações do

Município e de suas entidades da adminlstrãção indírela, ãutárqticô e Íundacional.

sEcÃo ür

DOS §ERVIÇOS PÚBUCOS MUNTCTPAT§

Art. 83 - Os serviços públicos constituem dever do Mufticípio.

Art. 84 - Ao usuário dos serviços púbÍicos fica garãntidã sua prestÉção compatível

com â ditnidade humara e com regularidade, continüidade, eficiência, seguÍanç4,

atualidôde, geneÍa,idade, cortesia e modicidâde de ta fas.

Art. 8§ - Os sêrviços públicos municipais sÊrão pÍêstadô§ pêlo púdêr público,
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diretaments ou sob regiÍnê de aóncessão oü permi§são, ílos têlmos dêstâ lêi e de

lei específica de natureza nâcignâI.

Art. 86 - serão consideradob §êrviçüs públicos os servlços de utilidade públiia,

ãssim insthuidos por lei municipâl quê os regulemente.

Art. 87 - Lêl münicipel disporá sobre:

| - o regime de mncessões e permissõesde serviços públicos, o carater especial

do rêsp€ctivo contrato, prazo dê duraçâo, condiçôes de caducidade, fiscalização e

restriçâo da5 outorgas;

II- o direito dos usuários;

llt - política tarifáriã; ê

lV - a obrigação de manler servlço ndequado.

Art- 88 - Os sêrviços públicos Brestados lndiretamente pelo Município, dependerão

de licitação prévia para.a outorgâ/ sendo de obrigatória observância os princípios

gerais consignados em lei federal, que disporão sobre normas Serais de licitaçâo,

salvÕ exc€çõês delimitadas pêle leiem questalo.

sEcÃo lv

DO§ 8EN9 MUfilClPAl§

Art. 89 - Constitúêm beh§ municipais todas âs cqisas móveis, imóYeis e

semoventes, direitos e ações que a qualqueÍ títul3, pertençam ou vier€m ê

pêÍtencer âo MunicÍpio.

Art- 90 - compete ao prefuito a admí!istraÉo dos beos municipais, rÊspêitâda a

competéncia da Cámara Municipal, §ob aqueles que e§tiverem ssb suâ

adminístração-

PAnÁGRAro Úrlco - A alienaçâo de bens de uso comum do povo ou de usô êspecial será

precedida de;

| - interessê públim d€vidam€nte jGtificado;

ll - autorizãçâo legislativa;

lll - ây3liação; e

lV - desaÍetaÉo,

Aü. 91 - A alienaçâo dos bens municipak, subordinada a existênciâ de intÊrêlsê
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públlcô, dêvidãmentB iustificado, será precedlda de âvaliação e obede'erá à5

seSuintes norÍnas:

l- Quando imóveis, dêpênderá de autorizâção legislativa e concórÉndâ,

dispensda €sta nos seguinte câsos:

â) doâÇão, constandô da lei e da escriturâ pública os encârgos do donãtário, o

pÍilzo pãnl o cumprimento e a cláüsula de rctrocessão, §ob pêrã de nulidade do ato; e

b) permuta^

ll- quando móvel5, dependerá de licitação. dispensada esta tros sêSuintes casos:

a) doaÇão, permitida exclusivamente para fins de interesse sociat; e

b) peímuta-

PARÁGRAFo xr - o Município, preÍeÍenciêlmente à venda ou doaçâo de bens

imóyeís, outôrgai{ concessão de direito real de u9o, mediãnte prévia autorização

legislativa e coniorrêncla, dispensada esta, quando o uso se destinarao

concessionário de sêrviço público oü quândo houYêí relevânte interêsse público,

devidamentê iustificado.

PÀRÁ€rAFO ee - A venda aos proprietários llndeiros de imóYeis remanescentes,

resultantes dê obras püblicas ou dê modificação de alinhamefito, inôÊroveitáveis

para edificaç6es, depêndêrá de pévie âvaliaçã9 e autorização legirlativa.

Art. 92 - A regularizaÉo de ocüpações de imóveis urbanos e Íurais, pertencentes

áô patrimônio público municipal, dar-sê-á através de direito leal de uso'

Art. 93 - A aquisição de bens imóveis, por compra, permutã oü doaçâÕ âo

Municipio, dependerá cle ptévia âutôrizãção legislatiYa-

Art. 94 - É permitidê.ã doâção dê árêa veÍde de dômínio público, de PÍopriedãde do

Municipio, parâ habÍtação popular que, em vírtude de lei, tenham sido desafetadas'

PARÁ6RAFo ÚNICO - A doâção parâ habitãção popular referida no arti8o a,terior

obêdêcêrá os critério§ que a lei exigir, e preferencialmente comprovada ô eÍtrema

pobreza do bênêficiário.

Art. 95 - O Munic,pio promoverá o cadastro e identificaçâo da5 terÍâs êm domínio

indefinido, pãrâ implemeftação de suas política5 públicas, êm ê§pecí,| aBrária,

agrícola e ambiental"
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Art. 96 - O usô de bêns municipais por têÍceiroS poderá ser feito mediantê

concêssão, p€rmissão ou autorização, conforllle o cê50 e, ô interessê público ssjâ

devidâmêntê justificado ou seja êxigldo, garêntindc em qualquer hipótê§ê, a

prêsêrvâção dô meiô embientê e do paüitÍiô§io histórico-culiural-

Art- 97 - A regulari:ação de ocupações dê imóvêis urbânôs s rurais, péüêncentê§

ao patrimônio público múnicipô|, dâr-sê-á através de direits real de uso.

§ 1e A corcessão administrdtivâ dos bens públicos de uso dominlal, depeoderá de

autorização legislãtiva e licitação.

§ 29 - A concessão administraüva de uso de bens de uso comum do povo e Ce use

especiâ1. §omente podeÉ ser outoígãda mêdiãnte ãutoÍização legislativa e

licilâção.

§ 3e - À permissão que, podeni incidÍr sobrê qúalquêr bem públiao, s€rá outor8adâ

portqmpo indeierminado e â título prêcário, íorrnalizada através de decreto.

§ 4e - A âlltorização quê, poderá incidirsobrê qualquer bêm público, sêrá

oulorgãda para âtividades específicas e transitórias, p€lo prâzo máximo de 6Íl

dias, prorrogável por igual período, no máximo uma vez.

CAPÍÍULO II

sEcÃo I

DO PLAT{EIAMEI{TO MUNIC!PAL

Art. 98 - O Município organizârá sua administração e exercerá suas ativldades

com base num processo dê plânêjáÍnelto de caráter permanente, com a

cooperação dai associações repreientatívas da população-

PARÁGBAFO ÚNlco:. se comiderâ pro€esso de plane.iamento,

cumulativamente:

l- a elaboração dos planos gerais e especÍficos, voltadoi ao desenvotimento do

Município e aô oÍdenamento de suas funções públicas,

ll-aimplantação,oaçoÍnpanhamento,aavaliaçãoeareelaboraçãosirtemática

dâs diretrlzês e proposiçõês em geraí, constântes dos planos;

lll- a manutentão e funcionamento do sistema dê planeiamento quÊ, articulâ ã

participãção dô administraçâo e dã populâção do MunicÍpi§;
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lV- a manutenção e etualização constante do Sistema de lnÍormações Municipais

quê, fornece as basês técnicas pâra a elãboração dos planos e 5u3§ revisões e

aluàlizaçÕes; e

V- â açãô plenêjedã do Município jun{o aos ór8ãos, ênÜdades a si§têmas

re8lonais, dos quais pãrticipã,

Art. 99 - Os plânos integrantes do protesso de planêiSmento {ornecerão as

orientâçÕes e diretríze§ a Serem obêd€cida§ normâtivamente, pelos diver§o§

setores do Podêr Público atuarúes no Município e as i.dicações para as a$es do

setor privads no sÊntido do seu desenvofuimento-

PAÊÁGRAFo lq - lntegram o píocesso de planeiamento os seguintês planos:

l- ptanos gerais, assim entendidos, aqueles que abordãm a rêalidade do Munlcípio

em seu conjunto, dispondo §obre todas as esfeías e campo§ de âtuãção dÔ Podef

Público e da çomunidade compreendendo:

a) PlaBo DiÍetoc e

b) Plano Pluriânuãl-

ll- Planos EspêcÍÍicos, assim entendidos aqueles que abordam ou dispôerrr sobre

cirmpos ou têmâs precípuos ds realidade do MunicÍpio que §e clâ§sificâm nas caleSorias:

a) plânos setoriais, referidos âôs seiores técnicgt segundo os quais se oÍEa niza a

ação do Poder Público;

b) plánôs têmáticot rêferidos a cempo§ ou temas singularlzados que não §e

conotem como setores de atuação técnica do Podêr Públiço; e

c) planos urbanísticos reÍeÍidos a subunidadet especialmente desigoôdôs no

Plano Dirêtor pârã êssa finalidade.

PÂ[ÁGRAro 2e - Os plaÍros vinculam os atos dos ôrgãos e entidades da

ad ministração direta ou iÍrdireta.

paRÃGRÀro 3! - o planô Pluriánual ê ôs Plânôs BpecÍÍicos seguirão ãs

oÍientações e diretrizes contidas no Plano Diretor, não podendo contraÍió{as ou de§viá-

las.

Art. 100 - O contÍole intêíno sêíá exêrcido pelo Executivo para:

l- proporciorar ao contÍplê externo, condiçôes indispensáver§ para êxame de
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execuçãô orçamêntáriã; €

ll acoopanhar o desenv.lvimento da§ atividãde5 prÔgrômadas pela

administração rnu|riciPã1.'

Âú. 101 - O §istêma de lnformâçôes Municipais manterá, permanentemente

atuãli.ados os dadôs indicadores, iní§rmaçôes quaiitâtivas e ge.enciais

êdêquadâs a susteotação do proce§so de planejâmento. a tritlutação, ão 5tlP0rte e

a tômãdâ de decisões da ôlta autoridade municipa!, a organizaçâo das ações

setorialt a comunicôção social do Poder Púbiico e ao ê§chrecimenlo da

poputãÇão soilre a realidãde loaal e â ação dâ Àdminislração.

PÀRÁGRÁto 1e - Õs agentes públlco§ e pÍivado§ Íi{am obrigados a fornecer ao

Município, nos te.mos dâ lêi, todos os dados necessários ao sistema dê lnformaçôes

Municipôis-

PARÁGRÀrO 29 - É iranqueada a consulta por parte da populaÉo ao sistema de

lnformãções Municipais.:dmitida a (obíânça ãô§ intereSsados dos cusios de

verilic;ção e fr:rnecimeraô dã iíformâtã, §olicitada.

Art. 102 - §ão instrumentos de implâ.tação do§ planos integrôntês dq prnces!í) de

planejamentü peÍmanenle do Município, devendo, obÍigatoriamÊnta, com e§te§

Êuardar comoàlibilidadP'

l- a legisla$o do meio ambiente e ordenâmenlo do u§o e oarpãçâo d€ sâio;

ll- o Código dÉ Obra§;

lll- o Código de Posturas Municipais;

lV- todos os meios de ifiposição do poder de pÍopul§ão do MunjÇípio,

especialmente suas reldas tributárias, anc€ntivos í§cais e issnçõ€s;

V- os proêrâmas de ohras ê prestação de serviços municipai§, de infra-e§trutura e

socidis; e

Vl- as diretrizes e progrãffaÇÕÊ3 orçâmentárias-

pARÁG§AFo 1s: - Â leBislãção de meio âmbiente e ordenamentó íio r15o e

oci]pação do solo dispoíó sobre ã5 inl€rvânçôe§ em 8eral, os empíeêndimênt.s

dê pârcelamentô, infra-estrulura e edificaçôo, a locali.ração e o exercício de

atividâdes, considêrados, sempre, em rela!ão aô sítio, ãos acossistema§ e a§
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êstruturâs de assentamento no leÍrfiÓr'to do Município.

paRÁGnÀro 2e - o códigô dê ObÍâs dispÕrá súbÍe os aspectos dê s€gurança,

conforto e higiene das obras de lnfB-€§truturd, edificaçôes e instalações, singulârmente

considêrrdâs-

pAú6iAfO 3s - O Código de Posturas Municipais dispoÉ sobre os

implementos visuais, o môbiliáíiô urbano, â manutênção e uso dos logradouíos €

bens de uso comum do povo ê dos próprios municipai§, bam como sobíe os

procedimentos a serem observados, poÍ paúe da Administração. na manuterção ê

no uso, por pãrte da populaçãô, dos servlços públicos locâis.

pARÁGRAfo 40 - Lei complementêí ordenaé e disciplinará o processo de

plõnejamento permanente do MunicÍpio e a particípaçâo da população naquele

procêsso, dêvêndo dispor, sem preiuíao de outros eventualmente pertinentes,

sobre os seguiúes assuntos:

I - compêtênciâ, oÍganizâção, intêgrôção e participação dâ Administrâção e da

pôpulaçâô no sistêma de planejâmento;

ll - funções e conteúdos m[nimos ou típicos dos planos dàs diferentes categorias

quê, integíam o processõ dê plãnejamênto;

lll - mêios de provimeoto da vinculaÉo aos plaFos dos AiJs da Adminisiraçâo;

lV - regime de planejamento, abrângendo â vigência dos planos e â sistemáticã de

suô êlaboíação, discussão e êncãminhamefio a aprovação, assegurada nesta

sistemática a participação direta da população; e

V - meios de provimento dã viículâçãô ao5 planos do contêúdo dos lnstrumêntos

dê sua ep,icâção"

Art. 1O3 - O Município adotaÉ o planejamento como instiumento de ação para o

desenvôlvimento físico-terítorial, econômico. social e cultural da comünidade, bem

como páÍâ a aplicâçãÕ dos recursôs humanos, matêriâis e finâncsiros do GovêÍno
Müflicipal,

An, 1o4 - É vedada a destinação de recursôs púb,icos para âuxí,io ou subvençôe§

â entidades privadas com fins lucrativos.

Art, 109 - A otganização administrativa do Município dispoíá, obrgâtoriâmenae, de
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Setor destlnado a atender rcclamações e ÍeiúndicaÉes dos contÍibuintes

mediante a solicitaçâo prévia, de no.mínimo 15 (qüinze) diâ§, nos termos da lei.

Art- 106 - A ãdmtnistraçãp é obrigada a ÍoÍnecer a qualquet municlpe pôra dêÍêsa

dê seus direitos ê esclãrecimerúos dâ situaçôe§ de interes§e pessoal, no praio

máximo de dez dias uteis, certidões de atos, eontGltos, decisõe§ ou parecêres,

sob pena de Íespônsabilidade da autoridade ou servidor gue negar ou rêtardar §ua

expedlçeo. No mesmo prazo deverá atenderas requisiçõ€§ judiciais, se outro não

for fixado pela autoridade judiciáÍia.

sEcão rÍ

DÂ§ OBRAS E gERVIçO§ MU rcIPAIS

Art, 107 - Nenhum empreendimento de obrds e serviços do Município pode.á ter

início sem próvia eleborâção do plenô r€specilvo. no qualôbriBôtôriaÍnente,

constê:

l- a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o

interesse comum;

ll- os pormenores para a sua execução;

lll- os recursos para o Êntendimento das respectivas despesasi e

lV- os orâzos parã o seu início ê coaclusâo, aconpanhados da respectlva

justificação.

PÀúGnAFo ls - Neohuma obrâ, seÍviço ou melhoÍamento, salvo casos de

êxtremâ urgênciã, s€rá êxêcutadã sem próvio ôrçârnÊnto dê sêu custo,

Art- 108 - observadas as normas terêi5 estabelecidas pêla União, â Lêi Municipâ1,

disciplíneó suplementannente ê no que couber, o procedimento de licitação

imprescindível a contrâtação dê obras. serviços, compras e âlienações do Município.

PAúGÍIArO úr{lCO - Nas licitações do MuRicípio, os órgãos da âdministração

indireta e fundacionâit obsêrvâr-se-ão, sob pênâ de nulidâde, ôs pÍincípios de

isonomia, legalidade, impessoalidade, publicidade, probidade administ âtivâ,

vinculação ao Inírumento convocatÓrb e iulgameúo objetiyo, conforme disposto

na lêgislação pertinent€.

Arr loq - O Munictpio organiuará e preslará. diÍetürsente ou sob o re8ime da
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concessão ou permissão, os serviços públicos de sua competência.

pARÁGiÂ§o 19- Ás permissôes e as concêssôes de sêrviços públicos

municipais, outorgadas em desacordo com o estabelecldo neste artigo, serãô

nulas de pleno dlreito.

PAnÁGnÁFO 2s- Os sêrviçôs públicos municipãis ficarâo sujaitos a rêgulamentação do

M0nicípio-

PAnÁGttÂFO 3e- O Município r€tomará, sem indeqlzaÉo, os seÍviços pútllicos

municipais permitidos ou concedidot se executádos em descônformidãde com o

ato do contíâto,

PARÁGRÃFO 4s- o transporte co,etivo, direito dos muoícipes e devêr do Podê,

Püblico, terá cãÍáler essencial ê sêrá prestado, dirêtemente pelo Município o! mediantê

permlssão ou concessão,

PARÁGRArO 5r- A concessão de serviço púbtico será outorgada, mediante contrôto

paêcedido dê co[corrência e autorização legislativa.

PARÁGRÀFO 6a-A pêrmissâo dâ serviço público, sempre a títuiô pÍecário, será

outorgada por dêcreto, após edital de chamamsnto de interessâdos. para êscothâ

do melhor pretêndênte.

PARÁGRÀFo ?c- os serviços concedidos e permitidos ficarão sempre sujeitos a

regulamant çâô e Ílscâlizâção do Município, iácumbindo, aos quê executêm, sua

p€rmanente âtuãlizâção e adêquãção às nêc€ssldades dos usuários.

PABÁGBAfO 8t- As pessoas jurídicas de direito públ;co e de dirêito privado,

prestadorâs de sêÍviços públicôs, Íê§pondêrão pelos danos quê seus agentes,

nessa qualidade, causarem a têrceiÍgsr âsseguraÍldo o diíêito de retr*sso contra o

responsável, nos casos de dolo ou culpa.

À.t. 110 - O Municíplo poderá rêâiizâr obras ê sêrviçôs públicos de interesse

§omum, mediante convênio com a União, Estêdo o! com outro§ Municipios e com

entidades particulare§.

sEcÃo_flr

DOS ATOS ADMIN|STRAT|VOS E DE SUA PUEuCAçÂO

Art, 111 - A Lei deveé frxâr prazos pârê a práticâ dos atos administrativos e,
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estabelecer recorsos adequados a sua revisão, indicando seus efeitos e forma de

píocessamento-

Ârt. 112 -As Leis ê Atos.OÍiciais extêrnos, deverão ser publicados nos ór5ãos de

imprensa oficial do Município üu do E§tado, em jornal regionãl dÊ grãnde

circulação locâl regular, para que pr§duzôm §eus efêitos, podêndo a publicação

dos ato5 não normatiYos. seÍ resumida-

PARÁGRAro ÚNICO - A escolha do órgão de imprensã para a d;vÚlgação das

Leis e Atos Oficiais deverá ser feita pôt licilãção quê, se levâlá em conta, não só

as condiçôÊs de preço, como as circunstânciãs de Írequência, tiragem, distribuiçâo

e o preenchimento dos requisitos leBãis.

Art- 113 - É vedado ao Poder Público Municipal editar.,omal de qualquer espécie

que não seja o Diário Oficial do Municipio-

PARÁGÊAFo le- Ficâ, também, proibida ao podêr Público Municipal, a ediçãÕ de

Revistas de qualquer e§pécie, catá,ogos, Jolhetos ê similãíes, excâto os que tratam

de campanhas institucionais ou pÍomocionais do Município'

PARÁGRAFo 29- O disposto nêstê artigo aplica-se aos ó4ão§ de Administração

Direta ou indireta do MunicíPio.

Art. 114 - Àpublicidade dos atos, programas, otaas, serviços e campanhas dos

Órgãos públícos municípâis, quâlquàÍ que seja o veículo de com!rnicâ§ãr), somente

poderá têr caíáter informatiYo, educativo ou de orientação so'ial, dêlâ não

podendo coostar nomet símbolos ou imagens que câractetizem â píomoção

pessoal de autoridade ou servidor público.

§ECÃo V

DOS SERVIDORES PÚSTICOS MUNICIPAIS

Art. 115 - A lêi asseBurârá aos serYidores da administraçâo direta, isonomia de

veocimentot para caÍgos e atribuições iguais ou assemelhados do mesmo PÔdeÍ

ou entre s€Ívidores dos podêÍes Executivo e LeEislativo, ressalvâdas âs

vanta8ens de Earáter individual e as relativas a natureza ou ao local de trabalho'

Àn. 116 - Aplica-§e âos §êrvídorê§ públicÔs municipâis, pârâ êfÔlto dê eslâtlilidâdê'

o disposto no ârtigo 41, da Con§tiluição Federal"

I
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Ari. 117 - Ao Servidor Público é asse8uradô a perc€pção dê adicional poÍ temÉo

de serviço, sempre concedido por qüinqüênios, beín como ã sextã-parte do§

vencimentos integrais concedida após 25 {vintê e cinco} ano§ dê efêtivo exercício,

que incorporar-se-ãg aos vencimênto§ para tôdôs o§ êfêitos"

ArL 1lB - O êxêrcíciô dê mândãto eletivo por servidores públicos !e dará

observadas as disposições previstas no ârti8o 38, da Constituição Federal.

Àrt. l-19 - Asvaniagens de quâlquer naturê2â, §ó poderão seÍ corcedidas por lei e

o.uandô âtendêrem, efetívamentê, ão ioteresse público e â§ ex8ências do §erYiçt?^

Art. 12o - Ficô a administÍação direta e indireta Dbrigada ã promover §eguro de

Vida e de acidenteS para o servidor que exerça cargo oú função de natureza

lnsalçbrê ou perigosa, declaradas em Lei Municipal.

Art- 121 - os servidores municipâis, duraote os primêiros 15 (quinze) dias

,, côns€cutivos ao do afaíãmento da ôtúidadê por motivo de doença terão

assegurado a integralidade de 5eus proventos,

Art. 122 - Fica $sêgurado o direito de reunião em locait de tÍabalhô ãôs

servidorês públicoq dêsdê que não exista compromêtiúefito de atividades

funciónaís regula.es ê que sejâm após o expêdiente normal-

Art, 123 - Os vencimeÍltôs, ãs vantagens ou qçlquer parcela remuneratória paga..

aos servidores com.âtrãsq deverão ser cor$Bidos monetariamente. de acordú

com os índices olrciais aplicáveis a espécle.

AÍt, 124 - O Município responsabllizará os seus servidores por danos causados a

administração ou por pagamentos efeluados em desacordo côm ãs noÍmas legâis,

sujêitando{s ao seqüestro e retirada dos beot nos termosdâ lei.

A.t. 125 - O sêMdor investido €m mandato de dirigente siadical ou de associação

de classe que, congregue no mínlmo 100 aslociados, podâná ÍequeÍsr o

afustamento de seu cargo, função ou smprsgo, obêdêcídos ôs s€Buintes critéÍios:

l- No caso de associação de classe ou sindical que, congregue eotre 101e 20O

serrídqres, é ÍaculEdo o afastamento dÊ um diligenê;

il- No cãso dê associação de classe ou sindical que, congregue entÍe 2ol, e 300

servidores, é Íacuftado o aíastamento de até tÍês diÍi8ente§; ê

:l
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llF No câso de associação de classe ou síndical que, congregue mais de 3o0

servidores, aplica-sê o dlsposto no incisô antêrior.

pÂRÁcnÂFO 1e - O atustamento de quê trâta este artigô dar-se-á sem prejuízo

dos vêncimentos, da remuneração ou do sajário, bem como das demais

vãntaBêns funcionais do servidor-

PARÁGhÂFO 20 - Será considerado em efutivo exêrcíciô, para todos os eÍeitôs

legais, o p€ríodo de afustãmento de que trata ê§te aÉi8o.

pARÁGRAFo 39 - o disposto nêste artigo, não se ôplica âo seryidor contratãdo

por tÊmpo determinôda, para atendêr a necÊssidâdê têmporária de excepcional

interess€ público.

sEcÃo vr

DOS T*I§UTOS

AÍt. 126 - Tíibutos Municipãis sâo: impostos, taxas, contribuição de melhoriã e

contribuíçâo píêyideffiiária dos servidores. instituídos por le, locâ1, atêndidos Õs

prlncípios da Constituiçãô Federel ê as nÕrmas gêrais dê Direito Tributário,

estabêlecidâs êm lêícómplementar federal, sem pre.iuízo de outÍas garântias quê

a legis,ãção tributária municipal assegure âo contribuinte.

Art" 127 - Compete ao Município irstituir os seqàlintês tributosr .,.

I - os impôíos previstos nesta lei e outros qre venham a ser de sue competência:

ll - taxat em razão do exercício do podêr de polícia ou pela utilização efetiva oü

potencial de serviços públicos espêcíficos e divisívels, prestados aú qontribdinte

ou postos ã suã dlsposição.;

lll- côntribuição de melhoria, decorrente dp obras públicas; e

lV - coníibuiÉô, €obrada de seus servldoÍes pôrâ custeio, em benêfício dêíes ê

em sistêmas de previdência 
" 

assistência jociã1.

§ 1e. Oi impostos, sempre gue posívê|, terão caráter pessoal e serão grâduados

segundo â câpacidade econômica do coniribrinte, facultâdo a administração

tributárla, especlalrrentE para çonferir efutividade a êsses ob.ietivos, id€ntificâr,

respêitândo os dÍrêitos irdividuais e nos termos da lei, o patrimônio, os

rêndimentos e ãs âtividâdes econômicas do contribuinte.
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§ 2s, As tâxas não poderão teí bâse de cálcuio própria de impostos,

sEcÃo ur

DOS tMpOSTOS MUi CtPÂr§

Art. 128 - Compête ao Münicipio instituir impostos sobre;

| - propriedade predial e teritoriâl urbanai

ll - transmissão "intçr-vivos", a qualquer tíi(lo, por ato ooeroso, de bens imóveis,

por natureza ôu acêssão írsica, e de direiios reais sobrê imóveis, exceto os de

gaÍentiã, bem como cessão dê direitos à sua aquísição; e

lll - serviçôs de qualquer nãtureza, não compÍêendldos na csmpetência do Estado

e definidos em lei complemênter federal-

§ 1e- A lêí municipâl poderá Éstabelecer alíquotas progressivas do imposto

previsto no inçiso t, em raãâo do cumprimento da função sôciâl da propriedade.

* § 29. A propriêdade urbana cumpre sua função social, para os êfeitos do parágíafo

ânterioÍ, quando atende as exigêocias fundamêrltais de ordsnação da cidade,

êxpressas no Plâno Diretor,

§ 3e. A progressividâde Íefêrida no § 1s, será no tempo; mediante lei espêcífica,

paÍa árêa inclüída no Plano oiretor.

§ 4r. Sern píejuízo da pro8ressividade no tempo, a que se refere o parágrêÍo

antêriot o imposto previstô no inciso I podêrá:

| - sêr progressivo êm razão do valor do imóvel; e

ll - ter alíquotas difêrentÊs de acordo com â localizãção e ô uso do irnóve,.

§ 5s. Lei municlpâl estabêlecêrá critéíios obietivos paía ô ediÉo e atualização da

Plânta Genéricâ de ValoÍes de hóveis, dê dois em dois anôs, tendo em vista a

iflcidêílcia do imposto previsto no inciso l.

§ 6e. O impoío previsto no inciso ll:

ã) não incide soilre a transríiissão de bens ou direitos incorporados no patdmônio

de pêssoe juíidicã em realização de capital, nem sobre a trãnsmissão de Lrêns ou

direitos decorrentes de fusão, incorporâção, ci5ão ou extiÍrçâo de pessoa .iurídica,

salvo se, nessÊs casos, a aliyidadê preponderãnte do adquirente for a compra e

veírdô desses bens ou direitos, locação de beôs lmóveis ou arrêndamenlo mercântil; e
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b) incide sobre bem situâdo no território municipal'

sEfão vrx

DÀS LIMIÍAçÕE9 DO PODÊN OE TRIBUTAR

Aít. 129 - Sem preiuízo de outras garantiâs ôsseguradas ao contribuinte, é vedado ao

Município:

I - exigir ou aumentârtributo sem leique o estâbeleçai

ll - instituir trôtamento desitual eotre contribuintes que se er(ontram em situãção

equivaierte, proibida qualquer distinç5o em razâo de ocupação proflssional ou

fúnÇão por elês exeÍcidâ, indepÊndentêmente da denominação juridicâ dos

rendimentos, títulos 0u dirÊitos;

lll - cobrar t.itlutos:

a) em relação ã fatos geradores ocorridos antes do início da vrgênciada lei que os

houver instituído ou âumentado; e

b) no rnesmo exercícÍô financeiro em que haja sido publicada a lei quê os inrtituiu

ou aumentou, salvo exceçôes prev.istâs pela Constituição Fêderal.

lV - estâbelecer limitações ao tráfugo de pessoas ou bêns, pcr meio de iritlutos,

ressatuãdas a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadâs pelo Município; e

V - instituir impostos sobre:

a) o patrimônio, ren{ra ou sêrviços da união, ià rstado e de outros Municípios;

b) os templos de quãlqueí culto;

c) o patrimônio, â renda ou serviços do' partidos polítícos, inctusive sua5

fundações, das entidades sindicais dos trabalhâdorê§, das instituiçôês de

educação e de assistêncla soclal sem flns lucÍativos, atendidos os requisit6 da lei; e

d) os livros,jornais, periódicos e o papel destinàdo à sua impÍessão.

§ 10. A proibição do incivr V, âlíneã "a", é exteosivâ às õutârquias ê à5 fundaçõês

instituidas ou mantidas pelo Municipio, no que se refere ao patrimônio, rcnda e

aos seÍviços, vinculâdos ao; seus fins e§senciais ou deles decorrentes-

§ 2e. Âs proibiçóes do inciso V, alínea "an e do parágraÍo antêrior não se aplicam

ao patrimônio, renda e eos servços, íelôcionados com exploração dê atividade§

econômicas regidas pelas normas âplicáveis a empreêndimentos privadôs ou êm



q!ê haja côntíaprêstação ou pãgamento de preços ou iarifas pelo §süário, nem

êxonêre o promitente compradordã obrigação de pâgâr impodo relatlEmente

ao bem imóvÊ|.

§ 39. Âs proibiÉês êxpressas no inciso V, alíneas "b" e "c", compreesdem

somente o parimóniô, renda e os seÍviços. relacionados com âs finâlidâdês

essenciais das entidades nêlas mencionadas.

§ 4e. qualquer isêntão, redução da base de cálculo, conc€ssão de cródito

presumido, anistla ou remissão quê ênyofua matériâ tributária ou previdenciária, só

poderá ser concêdida mediânte lei especÍficâ que, regule exclusivâm€nte as

ÍnatéÍias enumeradas na § 3e ou o correspondente tributo ou coíAribuição.

§ 50. A lei podêrá atribuir a sujeito pâs3ivo de obdgaÉô tributária a çondição de

rêsponsável pelo pãgamento de imposto ou coniribuição, cujo fato gerador deva

ôcorfer posteri;rmente, assegurâda a irnediata e preferenalal rêsiituição da

quantia paga, caso não se reâlize o fâto gerador presumido.

Áat. 130 - É vedãdo ao Municlpio estãbelecer diterençâ tributária êntre bêns e

serviços de qualquer natsrezô, em ri|?ão de í.ê prccedência ou destino-

Art. 131- É yedada a cobrança de taxasi

| - pelo êxercício do diíeito de petição à Admini$râção, em defesà de direitos ou r.

contra llegalidade ou ôbuso de podÊr; e

ll - para a obtenção de certidões em repartições públlcãs, para defesa de dirêitos ê

esc,ã[ecimenios de situaçõÊs de interesse pessoal, desdê quê o intêressado não

possua recursos financeiros para aÍcaÍ com tâis despesas.

Art. 132 - O Municiplo Bôderá institulro tributo de contribuição de melhoria

decorrêntê de obrôs públicBs que, será graduado de acordo com a capâcidâde

econômicâ d0 mntríbuintâ.

An. 133 - Lei Munícipal ;nstituiró o Conse,ho Municipâl de Vãlorês Mobiliários,

nnantido pelo Poder Públiao, a tim dê garântir a pârticipâção da comunidade como

órgão, destinedo a aprêsentâr sugestões para as decisões do Prefeito, êm matéria

trlbutária.

PÁú6nÂFO Ú§lCO:- O conselho dê gue trâtâ o câputdo artígo, será composto

"l



deseisrepresêntantesdacomunidadeeumVereadorqueÔpíesidifá,cÔm

mandãtos d€ d0is ano§.

À*.134:-Évedadaaconcessãodeincentivoreisençôesfiscai§à'emprerô5q§ê

comprovãdamente, não atí:ndam às normas de preservâçâÜ ambienlâi e a5

relativãs a saúde e a segúrunça do ttãbãlho'

Art.135toMulilicípi0di§penSaíáamicÍoempresâoijempresâdepêq!ênop0rte

obrigãçõês administrativas tributádas, pêla eliminação ou Íedução destas' p§r

meiô de Lêi.

cÁpíÍul0 ll

DOS ORçAMEi TO§

ssçÃo r

OA ELASORÀçÃO

Art. 136 - Leis de iniciativa do Prefeito estabel€cerão1

! plano pluriânuai;

ll- a§ direirizes orçamentárias; e

lll- os orçamentos aí]uais; 
,a.

PÂRÁGRÂro1E.AleiqU€inrtitulroplanÔpluíianualê§tê!]eleceráasdiretrizes

objetivos e metas da administração municipal para as despesâs dê cápital e ÚütÍâs

delas decoríentes e para ãs relaüvâs âos progrâma5 dê duração continrràdâ

pARÁ€RÂFO 2e- A lei dê dinêlÍize§ oíçarnêntáriãs ê5táb€lecerá metas e

prioridades da admini§iraçã§ municipâ1, incluindo as despesâs de câpital §arê ü

exercicio st,bseq0âllte, orientãrá ã êlaboraçãÔ dâ lêi Õrçamentária ãoual e dispoÍii

§ob.e allerações rô {egislação tributáris-

PA8ÁGRAFO 3s- o Poder Executivo publicará. alá o diâ dê: de câda mêt' o

balâncetê da§ contâs municiPâis-

Art, 137- A Lei Ôíçamentária anual compreenderá;

l- o oÍçamento fi§cal da admini§t.âção direta e tndirêta;

-tt̂'-,

-t--
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-t-

e a§ !nstitüições dã pre§tâçâo de sâúiie, assim definidâ' erfi lei Fede'al'
!l-'

-l tÍâlamentojuridjcodiíerenciãdo,VisãndoincentiválaspeiasimplmCãção{têsuas
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il- ô orçâm€nto dã5 autârquias e da§ fundãçôe§ instituídas ou mantidâ§ pelo Município; e
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!ll o orçamento dê investimenio da§empresasem que o Municipio, diÍeta otl

indiretamênte, dêtenhâ a maioria dg capital §ocialcoÚ direito a vÔtl]'

PÁnÁ6BAFo1!- O Projeio de LeiOÍçamentáriâ será âcompanhado con]

demonstrâtivo dos efeilos, sobre as receiias € despesas, decorrÊnle§ de isençôes,

anistias e benefícios de natureza financeií4, t.iLlutária e râditícia'

PAú§ÊAF0 Ze- os orçaínenlos compatibiiizados cúm o planÔ diíetor, tetãÔ ênire

suas funçÕes, a de reduzir desigualdades entre os bairros do MunicÍpio, 53gundo

«11ério populâcional.

PARÁGRAIO 5s- À lei otçamentária anual não conterá dispositivo e§Írãrho à

previsão da receita € ô fixação da despesa, não 5e inckrindo na prÔibição, a

aulorizaçãg parã abeÍurâ de cíéditos súplêmênlãres ê cÔntratãçãÔ dê Ôpeíaçôes

de çrédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos dô Lei Federal ô!,icável'

' 4ft. 138 -O orçamento muflicipal assegurará inve§liülenlos priotitários em

programas de êducãção, {iê ensino pÍé-escolar e fundamental, de saúde e

saneômento básico, de trânsportÊs coletivo§ e de moradia.

Aít. L39 - 05 projetos de iei r€lâtivo§ ão plano phÍiênúã1, as diretrizes

{}rçameotáriã§, ao orçameflto anual e ôü§ ctédito5 adicionais serão dâ inicialiva

exelusi!" ds Prefeito e serão apreciâdas pela Câmam Muni€ipal, com observância '

nos dispasios dôs artigos 38 e 39 e dã§ normas dôs paráBrafos, dêstê aÍti8c'

PARÁGRAFo 1e- o PreÍeito enviará à câmarã s proietÕ de:

l" de diretrizes orçêmentárias até 30 de abril de cada €xerçirio; ê

ll- do orçamento ãnuai, até o dia 30 de seiembro de cadâ exeraicio.

PAúGÊAro ?e- Junto ci]m o Prüjeto dâ Lei orçamentária Anuâi, o prêfeitô

€flcami$hani também projeto dê íeido plano plurianual, corre§pondenie ôa

período necessário para que tenha vi8ência pennanenls por prazo fiírimô de quatro

anÔ5.

PAnÁGRÁrO 3s- Ás emendas serão apresentada§ na cômissão de flnanças e

,lÍçãmento que, §obre elas êmitirá parecer e serã§ apretiadas, nã foíma

regimental, pelo Plenário da Cámalô M{lnicipal;
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PARÁG&ÂFO 4e- As emendas ao Projeto de Lei Orçamentáriâ Anualou aos

proreto, que o modifiguem, somentê podem §êr aprovados casol

l- sejam compatíveis corn o plano p!urianual e com a lei de diretrizes otçamentárias;

ll- indiquem os recusos nêcessários, admitidos apênas os pÍovenientes de

ânulâçãô dê dêspêsat êxcluídas ãs quê incidàm sobre:

e) dotaçôes de pêssoal e seus encargos; e

b) serviço da dívida municipal.

lll- sejam relacionadas com:

al a corr€ção de êr.os ou omissôes; €

b) os dispsitúo§ do texto do pro.iêto de lei-

pARÁ§âAFo 50- Às emêndôs âq projeto de Lei de Diretrizes Orçamentârias não

poderão ser aprovadat quanda incompativeis com o plano plurianual-

" PARÁGRAFo 6c- o PreÍeitô poderá enviâí mênsâgêm à cãmãra Municipal para

propoi modiflcações nos PÍoiêtos a que se referê este âÍtigo, enquarito não

iniciada, a discussão nâ comissâo rêfer,da no § 3!.

PARÁGRAFo ?e- Os recursos qüê, em dêcorrêneiã de vêtô, êmenda ou rejeição

do projeto de leiorçâmêntáÍia anual, ficaÍem sem desPe§as correspondentes,

poderão ser utilizados, conforme s caso, mediantê cÍédito§ êspeciaisou

suplementares, côm prévia e espêcífica autorizaÉo legaslativa.

Art. 14ü- São vedados:

l- o início de pro8ramãs, projetos e atividades não incluídos na lêi orçamentária anual;

ll- a rêâlizâção de despesas ou a assunção de obrigações diretâs que excêdam os créditos

orçamentários ou adkionais;

lll- a realização de operâções de caédito que excedam o monfante da§ despêsas

de cãpital, rê6salvadas âs autorizadãs medtantô créditos sxplementare§ ou

especiais, com finalidade precisa, aprovadgs pe,a Cámara Municípâ|, por maioria

ãbsollta de seus membros;

IV- a vinculação de receitas de impostos a órgão, fundo oo despesa, ressalvadas

a repartição dq produto da arrecadação dos impo§tot a que §e referêm os ârtigos

158 e 159, da Consffuição Federal, a destinação de rêcursos para as ações e
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serviços públicos de saúde e para a manutenção e desenYolvimento do en§ino,

como determinado, respectivamente, pelos artigos 19& § 2§,e212, da

Constitulção Êêderâl e ô,prestaÇão de garartia§ às operôçôes de crédlto por

antecipôção de receita, previsto no Artigo 165, § 8e, !€rn como o disposta no § 4e,

do artiBo 167, da Constituição Fêderâl;

v- a abenuía de crédito suplementar tlu e§peçial sem prévia autorização

legislativa ê sêm iodicação dos rêcursos correspondeírtes;

Vl- ã transposiçãs, o remânejamênto ou a transfeÍência dê rêcutsô§ de uma

categoria dê progrômação pãra outía ou de um ór8ão para outro, sem prévia

ãutorização legislâtivã;

Vll- a concegsão ou utilizâdo de créditôs ilimitados;

yll! ã utilização, sem autorizaÇão legislativa específica, de recursos dos

" ôrçâmêntos fiscâis parâ suprir necessidade ou coibir "déficit" de êntidade da

administrdção indiíeta ê da'fu[dos; e

lX- a instituição de fundos de qualquer natureza, s€m prévia autorização legislativa.

PÀúGRAro 1e- Nenhum invêstimento, cuja execução ultrapasse um exercício

financêiÍo, poderá ser iniciado sem péviâ inclu§ão no plano plu.ianual ou 5em lei

qúe autorizê a indüsão, sob pena de respoasatilidade-

PÀRÁ§RÂFo 29- Or créditÕs especiais e €xtrâordináriôs lerão vigência no

exercício financeiro eÍríque tenham sído autorindos, salYo se o ato de

auto zação for prômulgado nâs últimos quatrÕ mes€s daquelê exêrcício, caso em

que, rÊabeltos íos limites de seus saidos, serão incorporados ao oaçamanto do

exercÍcio ft nanceiro subseqüefite.

PÂúGRArO 39- Â abêrtura de crédito êxtraordinário somênte será âdmilida pârô

âtender a despesas imprevisiveis e urBentet como as d€correoles de calamidade pública.

PÂRÁGRATO 4e- Or recursos corespondêntes as dotaçõês orçamentáriã§,

mmpreendido: os créditos suplemêntares e especlâis, destinadôs à Câmãrã

Municipal, ser-lt|e-ão entregues em duodécimot e em parcela única, 3té o dia 20 de cada

mês.

Art. 141 - Até 30 de sêtêmt.o dê câda ano, o Prêf€ito envierá à üimâÉ o Projêto
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de Lei Orçamentáriê para o exercício sê8uinte, devendo ser devolvido para a

sanção até 15 de dezembío, isto nâo ocorendo, seró promulgado como lei o

projeto origináriô do Executlvo.

Art. 142 - O plano plurianual abmngerá, no mínimo, periodo d€ quatrô ãnos e a5

suàs dotâçõ€§ anuãls dÉvêrão ser incluídas no oíçamento de câdã exercício.

An. L43 - De acoÍdo com o § 3e, da arti8o 31, da Constituição Federal, após a

publicação anual, em órgão ofiaiãl do Município, ou semelhante, dã5 contas da

administraÉo,

as mesmas ficarão durante 60 (sessêntâl diãs, a disposiçâo de qualquêí eontrib!inte,

pâra examÊ e apreciação e que podÊrá questionar-lhes a legitimidâde, nos termos dã lei.

§ECÃO

oo nÊcÍ§rRo pÕ§ uvno§

An. 144 - O MllnicÍpio teíá os livros que lorem Íecessáíios aos seus serviços e.

obrigatoriamente, os de:

l- termo de compromisso e possei

ll- declaraÉo de bens;

lll- ata das sêssões de Cámara;

lV- registro de Leis, Decrêtos, Resoluçôes, Segulamântos , lnstruções e Portariãs; 
-

V- cópia de conespondência oíiciel; t

Vl- protocolo, Índice de papéis e livros arquivados;

Vll- Iicitaçõês e contratos para obras e sêrviços,

Vill- contrãto dê sêrvldoresl

lX- cÕntratos em geral;

x- contãbilidâde ê finanças;

XF concêssóes e permissôes de bens imóvâis e de serviços;

Xll- trmbamento de bens móyeis e imóvei§; e

Xlll- registro de toteamentos aproyados.

PARÁGRAFO 1s- Os livros s€rão abertos, rubricâdor e encerÍados pelo prefeito e

pelo PÍesidente da Câmara Municipal, conforme o caso oÚ por funcionários designados

para tal fim.
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PAnÁGÍiÀFO 2s:.Os livros Íe{eridos neste ãrti8o poderão seÍ sub§ituídos por

fichas ou outros sistêmas, convenientêmente autênticâdos'

sEcÂo [í

DA FORMA

Àrt. 14S - Os ãtos administrativos decompetêíLie do Prefeito d€vem sêr

expêdidGs com observância das segulntes nornôs:

I - decreto, numerrdo em ordem cronológica, nos seguínte§ casos:

a) regúlâmentação dê Iêi;

b) insiituição, modificação e.êxtinção de âtribuições não privativas de lei;

c) abertura de crédítos especiais e suplementãrês, até o limite autorizedo por lei;

d) declaração de utilidade, necessidade públicã ou dê iniêresse :ocial, para eleito

de desapíopriaÇão ou de servidão administrativa;

ê) aprovação dê regulamentô ou regimento;

f) mêdidâs exêcutórias do PIano Diretor do MunicÍpio;

g) cÍiação, extinção, declamção ou modificação de direitos dos ãdministÍados, não

privativos dê lei; e

h) frxação e alteraçâo de pí€ços públicos.

ll - portaria, sos seguintes casos: o .

.â) prôvirnênto ê vâcáncia dos carggs públicos e demais atos de efêitos individuais;

b) lotação e relotação nos guadros de pessoal;

c) instauBção de sindicánciâ € proeessos âdmiÕistÍativos disciplinâres, apli€âção

dê pênalidâdes e dêmais aios individuais de êfeitos internos; e

d) outros casos determinados em lei ou decreto.

PAnÁGRArO Úr{lCO - Os atôs constãntes do irciso ll, dsste ârtigo, pôderãú sêr d€lcgados.

capíÍuto üt

§EçÃo r

DA POLÍTICA UNBÂNÀ

Art. ,46 -Á política de desenvolvlmento urbano do MunicÍpio, observadas as

diretrizes fixadas êm lei Fêdoíã1, tem por finãlidâde ordêrâr o pleno

desenvofuimento das fun$es urbanas e gârantir o bem-estâr da comunidade
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§onvivênciâ culturale de utillzação públi.a.

Ârt. 148 - Para o Municipio, o princÍpio da função social da propriedade rural,

urbana ou para fins urbanos, cujo objetivo é a realizaSo do desenvoMmento

emnÔmíco e da justiça social, tem por fim asse€urar o uso produtivo para a

sôciêdôdê, dâ priorirlâdê imobiliáriâ, seja elâ pública ou privada, e a não obtenção

pelos proprietár'ras privados, de ganhos decorrentes do esforço de lerceiros,

pertenceÍ*es à comunidad€,

Art- 149 - O Muricípio, poderá üiar planos especiai§ de lôtes ,rbâni:âdos pa.a

consrução de câsas popularcs, para famílias de baixa rÊnda ê para o§ sêrvidores

públicos municipãis. com a íinalidade de atendêrãs necês§idadês dos respectivos

segmentoJ-

PARÁGRÀfO ÚÍ{lCS Es5e5 planos serãô r€gulamentãdrs por leicomplementâr.

" Art. 150:- A pôlftica d€ d€sênvolvimento urbano, executadâ pelo Poder Público

Municipal, mnforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objêtivos orderÉr o

plano de desenvofuimenro das funçôes sociais da cldade e garantir o tem-êstãr de

seus habitantes.

pARÁGRÀFO le- O Plano oiretor ãprovado pela Câmam Muni.ipâ|, ê o

inírumento básko da política de desenvolvimeoto e de êxpansão urbana.

PÃRÁGRÀFO 2e- A propriedadê úrbanâ aumpre sua função social quando atende

às exigências Íundamentais dê oídenatão da cldade, expressâ no Plano Diretor-

Art. 151. - A politica de desenvolvimento urbano do Município, têrá como prioridade

básica, no ámbito dê sua cofilpetência, asseguraí o diÍeito de acesso à moradiâ

adequada, com condiçôes mínimãs de pÍivacídade e seguÍança, atendidos os

serviços de transportê côlêtivÕ, sânêâmênto hásim, saúdê, [azer e demais

dispositivos de hablteção condigna.

PARÁGRiqFO le- O Poder Público Municipal, inclusive mediante estímuto e apoio

a entídades cômünltárias ê eos cônstrutoíes pÍ1vâdos, promoverá as condlçôes

necessárias, incluindo a execuçâo de planos e programas habitacionais, paía

efetivação dessê direito.

PÀRÁG8AFO 2c- A habitaSo será tratadâ dentro do contexto do delenvolvimento
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urbâno, de íorma conjunta e articulada, com o§ dema'§ aspectos da cidôde'

Art. 152 - Os cemltérios terão sempre carátêr§ecular, sendo permitido a todas as

confi ssões, praticar seus ritos.

Art. 153 - g MunicÍpio poderá dar nomes de pessoas falecidas a ptópriG bens €

sêrviços públicos de qualquer nãtureza, dêsdê quê o homenaSeado tenha rêlevãntss

5êrv,ço5

prestadcs ao munic,pio.

Art. 154 - Lei Münic.pal assegurará ao responsávêl técnico pelâ edificação,

poderês BâÍa âtestar a habitâbilldãdê dô imóvel-

An. 155 - As propÍiedades pãrticulare§ de entidade, ou destinadas a fins sociais,

somente poderão ser desapropriadas, mediante pÉvia autorização lêgi§lativa.

sEçÃo Ü

DO PIANO DIRETOR

Art. 15ô - O PIãno Diíêtor, que sêrvirá cômo instrumento dâ políticõ dê

desenvolvÍmento e de expansão urbana, será aprovado pela Câmara Municipal.

Art. 157 - O Plano Diretor dêve prever normas de deservolvimento parã todo o

território municipã|, podêndo as disposiÉês serem êspeciais para a zona rurãl

quê, ãtenderá â ôb.iettuos diíerentes daquelês previstos parã â zonô urbana.

PARÁGÊAFO ÚNlco -o desenvolvimento mufiicipal, tanto na zooa urbana

quanto na zonâ rural, deverá ser executado com atenção â preservaÉô do meiq

ambíente natural e ârtificial.

An. 158 - O Plang Dirêtor podêrá contemplat em seus dispositivos, os direitos das

pessoas portadoràsde deficiência, especlalmentê quanto ao seu acesso a beng

inclusive os privados e sêrviços públicos.

Art. 159 - O Plano Dirâtor definirá parâ cada zsnã dâ cidadê e para os bêns

imóveis mla sltuados, a função social dessas propriedadet a fim de alcançara

melhoija da qualid3de de vida da população.

§ 1c. D€vêá o Plano Diretor prever outías leis de natureza urbao,Íica, que lhe

§erão çomplemenlares ê dÊfinir os instrumBntos urbâní§icos que podeÍão ser

utíliBdos para implementação de medidâs de urbanização, para o etendimento dê

:
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suas diÍetrizes,

§ 2e. O ?lano Di.etor deverá êpresenta. Sráflcos e mapas de localieações das

árêas urbanas e rurais, onde poderão haver intervenções urbanísticas,

designando seus objetlvos fundãmenlê1§.

Aít. 160 - Nâ dêÍinição de requisitos especiais gara parcelamênto do solo uúano,

o Plano Direto. dêínirá re8 as voltadas a manutenção do sistema viário oficial, de

modo que a implantação de novos núcleos urbanos, com â abertura de novas

vias, não interrompa o sístema viário já existente.

. sEcÃo nr

DOS TNÁ|I5PORTE§

Art. 161 - o transporte é um dirêito fundamentai do cidadão sendo de

responsabilidadê do Podêr Público MunicipâI, o planeJtmento, o gerenciãmento e

" a operação dor vários meios de tansporte.

Àrt. 162:- 0 ExÊcstivo Múntcipal definirá, s€gundo critédo do Plano Diretor, o

percurso, a freqilência e a tariÍa do trânsporte coletivo municipal.

Art. 163:- A operação e a e:ecução do sistemâ de tÍanspôrtê seni feita de formâ

direta. por concessão ou pêrmissão, nos termos da Lei Municipal.

Art. 1f)4:- É deveÍ do Poder Público Municlpal fomec€r um trensporte com tarifa

côndizente com o pôder aquisiuvo dâ populâção. bem como assegurar a qualidade

dos serviços.

rÍruto rv

oo ME,o ÀM8rEn TE, DOS RECURSOS NAÍUnAS E OO §AlrlÉÀMEa'lTO

clpíruto r

DO MTIO ÁMBIÉNTE

AÍt. 165 - Todos têm direito ao meio ambiente ecoloticamente equilibrêdo e

Essenciãl â qualidadê de vida, impofldo-s€ ao PodeÍ Público e a colêtividãdê, ô

dever de defendêlo, rêcupêrá-lo e píeservá-lo-

pmÁeaafO úxtco - A polítisô de desenvolvimento urbdno no Munlcípio,

deverá ser compatÍvel com â paoteção do mêio ambiente, parâ prês€rvá-lô de

alterações que, direta ou indiretam€ntê, sejam prejudiciais a saúde, a segurança e
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ao bem-estaÍ da comunidade ou que o{asionem danos aos ecossistemas em Beral.

Ârt. 166 - Parã â§segurôr o equil{ttÍio ecológico e os direitos propl8nados no

aôigô ãnterior, dêsta LeiOígânica, ircumbe ao Poder Público Msnicipal, dentre

outras medidas:

l- promôvera educação âmbiêntal em todos os níveis de ênsino e difundir ãs

intôrmações necessárias para conscientização pública, das causas relacionades

com o meio ambiente;

ll- dêfinir através de lei, espaços têrritoriais a serem especialmente protêgidôs;

lll- exiEiÍ na forma de lei, parô instalação de obra ou ativldade potencialmente

causadora de degradação do meio ambiente, estudo prévio de ifipacto ambiêntâl

e das mêdidãs de proteção â serêm adotadas, a que se dará publicidade;

lV- protegera fauna e a flora, sendo vedadas na forma de lei as práticas que

,. coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extínÇão dê espécies ou

submetam os animais â crueldade;

V- contmla. a extraçã§, prôdução, trânsporte, comerciâlização e consumo dos

produtos e subprodutas de íorâ e faunâ;

Vl- âcompanhãrtoda ê qualquer atividade dê recuperâção do meio ambiente, de

acordo com solução técnica exigida pelo órgão mmpetentÊ, nos tennos de Lei Fedâralj

Vll controiar, nos termos dô inciro XlX, do ârtigo 21, da Constitliçâo Federâ,, o

usô dos recuÍsos hÍdricos do Munlcíplo; e

Vlil- lnstituir a cô,eta seletiva de lixo-

Art. 167- A âdministração públicâ maotêrá rigido contmle das fontes de material

radioativo Bo Municípío.

PAftÁGRAFo úNlCOi O órgão competente da prêfeitura manterá cadastro dê

todas as indústrias, hospitais e outras institsiçôes que utilizem produto radioativo,

mntendo srrâ desffição e grau de periculosidade-

Art- 168 - O Munlcípío podêrá promovêr, âtràvés de incentivos fiscâis, a integrâção

da iniciatlva privada na defesa do meio ambiente,

Art. 169 - O Poder Público pode&i declâÍar qualquer áwore imune de corte, êstejâ

ela em solo privado ou púb,ico, 0or motivo de sua localizaçãô, ÍâÍidadê, heleza ê
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atiüdadês dê grande porte e de elevado potencial poluidor, mdiante requêrlmentÔ

à Prefeitura subscdto por, no mfnimo, cinco poÍ cento do eleitorado do Município'

Art- 177- o Município seiá ô controlador e ffscalí?ador das obrag atividades,

processos píodutivos e empreendimentos que, direta ou indiretamente, possam

causar degradação ao meiô âmbiêntê, adotando medidas preventivãs ou

corÍetivas e aplicando as sançÕês administrâtiva§ pertinerte§.

Art. 178 - O Muni.lpiô, medlante lei, criàrá §istÉma de âdrninistrâção da qualidade

ambiental, pÍoteÉo, côntrole e desenvolvimênto dô meio ambientê ê usô

adequado dos recursos natuÍais, com o fim dê promovêrã caPtação e orientar a

aplicâção de recursôs financêilos ao dê§envofuiÍnêntô de túda§ âs atividãdês

retacionadas com a proteçãô ê conservação de meio ambiente-

Àrt. 179 - Lei Municipal instituirá o conselho Municipal do Meio Ambiente, mantido

,' pêlo Podêr Públicó, a fim dê gârãntir a parlicipâçãô da coÍnunidade, como órgão

destinado a apresentar sugestões ao planejamento da políticã âmbiental do MunicíPio.

Art" 180 - O Município criarâ atrâvés de lei a sua 6úarda Civil Municipal,

com ãtuação priôritáriâ nâ protêção dô ecolog;a, dos bêns, serviços e instâlaçí,rs públlcâs.

FAúGRAro ú&tco - Para fins de fiscalização e proteção pela çoarda civil Municipal,

so terri!ório do Município, serãD hâvidos cômo próprlos municipais as

unidades de consêrváção ê âs árêas de prÕtêçãô pÊ.mânente.

Art. 181 - O Munlc{pio promoverá a educação ambiental e a conscientização

pública para a preservaÉo e consêrvação das áÍeâs dê proteção permanentê.

CAPÍTULO 
'I

DOS RECUN'OS NATUfiAIS

AÍt, 182:- 5ão áreas dê pÍôteção permanênte do poder Público:

l- as nascentes, os mananciaís e matâJ ciliáres;

ll- as áreasque abriguem exemplares raros da fâuna e flora, bem como àquelas

que sirvam como local de pouso ou reprodução de Ínigratóriasi

l,l- aspaisagens notáveis; e

lV- as cavidades naturais subterrânêâ5.

Art. 183 - O Município protegêrá ê cônservará as águas pa.a prevênir seus êfuitos



adversos, instituindo as áreas dÊ pres€ruãção da§ águãs utilizáveis para

abastecimento às populações e da ímPlantação, conservação e recuperação de

môtas ciliares.

Art, L84 - Aeuele quê êxplorar recursos nâturais, dentro do§ limilês do Munlcípio,

ffcã obrigado a rêcuperar o meío ambiente degradado, de acordo com a solução

té$ica exigida pêlo órgão públicô cÕmpetente, ne forma dâ lêi.

Art. 185 - Às áreas declaradâs de utilidsde públicã, para fins de desapropriação,

objetivando ã implantação de unidades de conservação ambiental, serão

consideradas espaços territoriais espêcialmêntê protegidos, nãô sêndo nelas

permitidâs atividâdes quê degíadem o mêio ambiente ou que porqualquer forma,

possâm cômprometer a integridade das condiçôes amblêntais que motivarão â

êxpropriação,

SEçÃOI

DO §ÀNEAMENTO

Art. 186 - O Município estabe'ecerá â coieta difêrenciâdâ de resíduos lndustrials,

hospitãlares dê clínicâs médi€as, odontqlógicas, fõrmacêuttas, labordtóíios de

patologia, ôúcleos de saúde e outros estabelêcimentos qüe possâm ser

portadorês dê agentes pâtogênicos. 
§

pARÁGRÂFo ÚNrcO - O tratam€nto dos resÍduos mencionados nÊste artigo sêrá

feito ôtrôvéi de aterro sanitárlo. ificinerãção ou de outros meios, podendo, parã

sua implanta!ãô, o Execut,vo recoÍrer a formaçâo de consórcio, inclusiye com

outrôs Município§.

Art, 187 - O MunícÍpio indicãrá a árca fóra do perÍmetro urbaÍlo, para depóslto dos

reslduos nâo elencados no artigo ar,teigÍ.

An- 188r O Muricípio prestará orientação e assiíência sanitária às localidêdes

desprovidas de sistema público de sâírêâmento básico e à população rural,

incêntivando e disciplinando a coltsüução de poços e fossas tecnicamente

apropriâdos s instituindo píoEramas ds sanêamênto.
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TíTUTO V

DÂ OROEM SOOAL

CAPÍTUTO I

DA sAÚDE

Art. 189 - O Municipio garantirá em seu território, o plâne.iamênto,

re8ulamenlação, exêsução, conlrole e âvaliação dê âçÕe§ quê viãbilizêm, no

ámbito de sua comBêtêncla, os princípios Erevistos na Constituição fudeíal e na

do Estado do Piaut concernentes a Saúde.

Art 190 - As açoes e s€rviÇos de saúde executados e des€nvolvido§ pêlos órgão§

e lnstituições estãduais e municipâis dê adÍninistrâção dirêtâ, indiretâ e

fundacional, bem como os serviços privados convêniados ou cootrairdos em

" caráter suplemenrar aos serviços públicos, ro âmbito do municÍpio, co.stltuia

expressãô Ínunicipal do Sistêmã Único de Saúde, (§US) com âs s€Bsint?s diretrizês:

l- univeísalização dos serviços de promoção, prevenção, crÉtivos e rêabilitativos;

ll- gratuidãde dos seF,/iços prestadôs, vedadã a cobíança de têxâs ou de

despesas sob qualqueí tÍtulo;

lll- integração das aÇÕes realizadas no âmbiro do Município, com as aeôes ê

seMços oqânizâdos no âmbito dô Esiedo, com base na regionâlização e

hiêíârquizarão do atendimenlo, çom o objelivo de 6amntir o aces5ô de lodos ôs

munícipes aos serviços existentes fora do Município; ê

lV- rêâlízãçãô dê convênios ou côntrâtos côm serviços privadgs, sempre que se

exigir a camplementaridade das atividades do s€tor públi&, €om prioridade aos

serviços Íilânüóplcos e sÊm fins lucrativos.

Art. 191- A saúde ê um direito de todos e dever do Municipio.

Art. 192 - O Municípío garantirá o direlto a saúde m€diante:

t - polÍticas gue visem âo bêm-êstãÍ físico, mental ê social do indivíduo ê da

coletlvldade e, o redução do Íisco de doenças e de outms agrêvos;

ll - acesso univeÍsal e lguâlitáÍio das açóes ao sérviço de saúde, em tôdos os níveis;

lll - dirêíto a obtenção de informações e esclarBcimento§ de interê§se dã saúde
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individual e roletiva, âsslm cômo dôs atividades desenvolvidas pelo §istemâ; e

lv- atendiíoesto iotegral do indivÍduo, abrângendo a promoçâo, preservaÉo e a

recuperação de sua saúde.

Árt" 193 - As açõÊs e os serviços de saúde 5ão de relevância pública, cabendo ao

Município dispor, ms têrmas dã lêi, sobre sua rêgulamêntação, fiscali2aÉo e conttole.

§ lp. As âções e os sêÍviços de pr€seÍvação da saúde abrang€m s ãmblêüte

naiural, os l0(âis públicos e os de trabâlho.

§ zc. As ações e os s€rviços dê seúdê serão realizadôs, prêfêrencialmentê, de

forma direta, pelo Município ou atrãvés de tercêiros e, pela iniciativa priYâda ou

mediante coíisórcio com outros Municlpios.

Art 1.94 -Áo Municípiô compêlê:

| - gerenciaf e executar as polfticas e 05 pÍogramas com impacto sobre a saúde

, indívidual e coletiva;

ll - âssegurãr o funciônàmento dos Coosêlhos Municipais ds Saúde qüê, teüo siJa

composíÉo, orBãnização e competência Íixadãs em lei, a fim de ser garantida a

pârticipeção dê reprêsentantes da comunidadê, em espêciâl dôs trabalhâdüres,

€ntidades€ prestadofês dê serviços na área de saúde, em conjunto com o

Município, no controle das políticãs de saúde, bem como na flscalizaçâo e no

acômpanhaínênto dâs âções de sâúdê, nos têímor da legislãção federal;

Ill - asseguraÍ a universalízação do atendimento com igual qualidade, com

inÍalaç6es e âcesso a todos os níveis dê serviços de saúde à populaçáo urbana e rural; e

lv - âssêgurãr á grãtuidãde dos sBrviços de saúdê pÍestados, vedada a cobrança

dé despesas ê taras, suplementaÉo de quaisquer pagamentos sab qualquertítulo.

Art. 195 - O Município institüirá um cãdâstrô gerâl ds doadores de órgãos. tecidos

e substâncias humãnas para ffns de transplante, na forma da lei.

PÂnÁGnAFO ÚNICO - 5erão estipuladas medidas concretas, principãlmenlê

junto as repartiçõês públicss, vedando, entretãnto/ a doâçâo pelos menores de l8

{dezoito} ano§.



l

l

I

I

I

l

I

I

I

I

í

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

-l
-l

I

I

-t
-l

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I.

,1.

I

I

I

I

.). .-.

..i, .".

i

I

"-L

-t

À -".
I

CAPÍTULO II

§EçÂo r

DA PR.n OçÃO SOCT,AL

Art. 196i A instalâçâo de presidlos ou de unidades de reçuperaçâo de menares

infrâtorçs, no territóÍio do MunicÍpio dê São Miguêl do Tapuio, depênderá de

plebiscito prévio.

Art. x97 - O Muniçípio criará o Çonsell1o Munícipãl de Pro.moção Sociâ1, cuja

composição, funções e regulamentos serão definidos em lei municipâl âtravés de

Lei Municipâ1.

PAúGRAFO Útttco - t-ei específica criará e manterá o Conselho Municipal da Criança ê

do Adôlescenta.

Art. 198 - O Monicípió de São Miguêl do Tapuiq por sua secretari3 competente,

píopiciãíá assistência aos muôicipes que lhe procurarem, especialmente osque

forem pobres na forma de lêi.

srcÃo I
DOs D6FrCrÉt{Tr§, OO§ r00§O5 t DAs MU|}iERES

Àrt. 199 - Fica âsseguÍádo aos idosoi acima de «) {sêssêntâ ) anê5, o

acesso adequado e gratuito aos logrãdouíot edifícios públicos, serviços públicos, 
"

bem como aos veículos de transporte coletivJurbano.

Art, 20O - O Município criará o Conselho Municipal dâ Côndição Feminina quê,

será regulamentado por lei complementar.

Art. 201- As empresas que adaptareú seus equipamentos pâra o trabalhô de

portâdores dê dêflciêncies, pÕdeÍâo rêceber lncentivo§. na forma da lel.

Ârt. 202:- O Poder Público Munlcipal'assegura.á condições de prevênção de

deficiências, com prioridade para assistência pré-natal ê ã infância, bem csmo a

iÍrtêgÍação social de pôítadores de deficiências, propiciando treínãmento para o

trabâlho e para cônvivênciã"

Art. 2O3 - Lei disporí 6obre as normas de ádâptarão dôs logíâdouros ê edifícios

de uso público, a fim de garantiracesso adequado aosdeficientês-

Art. 204 - O Município deverá dar as pessoas idosas, condições de vide
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apropriâdas. freqüência e participação êm todos os equipamÊÊtot serviços e

proglâma§ cultuÍais, educacionais, êSportivos, recrêativos e dê lazet defendendo

sua dignidade e visandoê suà integração à sÔciêdade'

An- 205 - O Município proporcionará o atendimento das pe55aôs deficientes,

inclusive através de prôfê§§ôÍes e§pêciâlirad.t§, quândo necs§§ário à hábilita§ão

ou reabilitagão.

CAPíTULO III

DÂ EDUCÀçÃO, DA CU§UÊA, §O5 E§PORTES I tAZÉ§

sEÇÃO I

oÂ EDUCÀçÃO

Art- 206- A lei orgênizará o Sistêma de Ensino do MünicíPio, ministtado com base

nôs princtpios esiâbetecidos nü ãrtigo 205 e se8linte§, da Constituição Fedêrâl'

,' pÂú6RÀFo ÚNlco - A lei de quê tratã ô capui dô aÍtigo, instituirá Ô conselho

Municipal de Educação, comPosto por ÍEpresentantes da coletividade organizada.

AÍt. 207 .0 ensino será Íninisttâdo com base nos sêguintês princípiss:

l- igualdâdê dê côfidiçõês pâÉ ãcesso e pêrmanênciâ íã escolã;

Il- liberdade de aprender, ensinar, pesquisaí e divulgar o pensameotô, â art§ e o saber;

lll- Pluíalismo de idéias, de concepções pedegó8icas ê coexiíôncia de

instituíÉes públicas ê privadas de ênsinô,

lV- Valorízação dos profrssionais de ensino, Bôrôntíndo na Íorína dâ Iei, planos de

carrêira para o magistério público, com pÍ§o salariâl profissional ê ingrêsso

exclusivâmente por concutso público de provas e títulos, ass€Burado retime

jlrídico único para todãs âs instituições mãntidas pelo Município;

V- gêstãô dêmocrátice de ensiso público, na forma dã lei; e

Vl- gâÍantia de padrão de qualidade, sêndo também um centro irradiador da cultura

popular-

Art, 208- O MunicÍpio de 5ão Miguel do Íapuio podení criar, por lei especíiica,

convênios com escolas superiores de qualquer especlalidade útil à colêtividade,

visando ao treínamento e estágio dos eíudantes e ao ôtendiffento aos setores

carentes da população, gâÍãntindo, ainda, a foímeção permânêntê de
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profissionait cu.so de reciclãgem e palestÍas.

Art. 2§9 - Nô maouêndo ê no dêsenvolvimento do ensino público. o Município

aplicará, anualúenê, nl,lnca menos de 25% {vinte ê clnco por cêntôJ, no mínimÔ

da recêita resühante de impostot iu€luindo Íecursos provenientes de

trânsfêrências con§tituciooãis, rêssâfuado o percentual parã compô§ição do FUNDEB

Art. 21o - O Municlpio publicará, até tÍinta dias âpó§ o encêrrâmenl§ dÊ câda

tíimestre, informâções completassobre receitâs arrecadadas e transferênciâs de

recurso, destinãdos à êducãção nês§â período, discriminando por nível de êBsino.

Art 211 - O Município poderá lnslituir escola§ comunitárias, para o ensino pré-

eseolâÍ e fundânentãI, obÊdêcidâ§ âs §eguintê§ dirêtÍi:e§ bá§ice§:

l- a âdministráÉo caberá as eotidõdes sem fins lucrativot ãssim definidos em Lêi

Municipôl e, deyidamente registradas;

, ll- obêdecerão-ãs noÍmas instituídas pêlo sistema educacionaldo MunicÍpio;

lll- podeÍão rscêber, além dos recui'sos públicos, outrô§. advindos da iôlciütiva privadai e

lV- o patrimÔnio destas entidades, no caso de encerramênto das a vidâdes será

destinado a outra entidade do mesmÕ tipo oü aô podeapúblico münicipal.

Art. 212 - se.ão criados progÉmãs MuÍlicipais de Complementação de Merendâ

Escolar, com ênfãse a produtos de hortas escolares, cultivadas e mantldas pelos

prúpríôs aluno6, essim cômo êstimulo a forútaçâo de hortas comuôitárias.

sEcÃo rt

DÂ CULTURÂ

Art. 213 - O Município promoverá o desanvolvimento cultural da comunidâde local,

nostêrmos da Cônstituição FedeÍal, especialmente mediante:

l- o oferecimêoto dê astímulôs concretos ao cultúo das ciências, ârte§ ê letrãs;

ll- a proteção aos loôai5 s objetivos de inteÍes§€ histórico .ultural ê paisagístico;

lll- incentivo a prornoção e divulg3Éo da história, dos velorês humanos ê dãs trâdições

locais;

lV- criação e mâoutenção de núcleos culturais distíitais no melo rural ê, dê

espagos devidômente equipados, segundo as possibilidôd.5 muntcipais, para a

formação e ditusão das expressõ€s artístico culturais populares; e
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v'criação e manutenção de blbliotecas públicas e mu§eu5, nos distritos e bâiíros da

cidade.

PAftÁcnAFo ÚNlco - É tucul!âdo ao Município, mediante lei especlica:

l^firmâr convênios de int€rcâmbío ê coopêração financeirc côm entidades públicá3

e privadas, para a prestado de orientação e as§istência à manutenção de

bibliôtecas públícãs e musêus, na sêde dos distritos e nos bairos; e

ll- provêr, mediante incentivos especíais ou concessâo de prêmio§. bolsas,

atividadês e estudos de iíltêresse local, de natureza científic4. liteÉrià. ertístiea e

sócio emnômlca.

Árt 214 - será criado o cônsêlho Municipal de cultura.

PÂRÁGnAFo ÚNlco - A lei complementãr regulará â compôsição, Íuncionamento

ê âs âtrÍbuiçôes dô Conselho Municipal de Cuhura.

Ârt- 215: CumpÍe ao Munlcípio, proteger os documentot obras e outros bens de

vaior histórico, artÍstico e cultural os monumentos, paisagens mturais notáveis ê

ô§ sítios arqueológicoa,

PARÁGRAFo le- lÍnpêdÍr a evasão, ã descaracterização de obrãg de anê ê de

outros bens dê velor hiíórico, aítístico e cultural.

pÂâÁGRAFô 2q- Sêrá rriadÕ um conselho Municipal de Defesa do Patrímônio

Histórico Tombado, yisaodo basicamenie â prâservâção da história e da esirulurã

arquitetônicâ.

PAúGRÂFO 3l- Serão Íeguladas, por leí romplêmentar, as foÍmas de

prêservação dos patrirnônios históricos e arquit€tônicos.

Ait" 216 - O pátrimônr-o fisico, cultural e cíentíÍico dos museus e dos 6rgãos da

administração direta, indireta e fundaclonaL é inalienável e intransferível, exceto

mediante audiêncía pública da comunidade e aprovação préviã do poder

Legislativo"

An. 21.7 - os imóvêis qÍre se sltuarem dentro dos liÍnites da área tombada pelo

"CONDEPHMT'que, através dê sêus propÍieúriot tiveÍem boa conservação e

Fintura ãnualmente comprovada, gozarãc de benefícios fiscais â serêm deÍinidos poí lei.

ArL 218 - A Lei Munaaipâl dêflnlrá o padrâs das calçâdâs dê fêiturâ obrigâtória,
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para os imóveis locallzado§ na áíêa toÍrbada pe|o "CONDEPHAAÍ''

sEcÂo $

DOS €SPONTE§ E IÂ'ZÉR,'

AÍt. 219 - Ao Poder PÚblico Municipâl caberá, planeiar, organizar, implantar,

coordênar, dirigir, §upêÍvisionãr, bem.omo tomartodas âs medida§iulgadês

necessáÍias para o ensino e prática de educaçâo fÍslca e desportiva, de solo com

aparelhot glnásticã ãe róbicâ, jogos recrêativos lúdicos e demais atividâdes afins.

Ârt. 22O - Todos os sêtorês do ExecutÍvo e do Legislativo, ãs§im cômo ãs

autarquias municipâis e sociedôdes dê economia mistâ, quãndo ê se houvêÍ,

fãcilitárãô âos sêus servidores a prática da§ atividãdês pleconizadâs no artigo

anterior. sem prejuízo ao serviço público.

Art. ?21 - O Poder Público Münlcipal buscará §empre o apoio do ernpíêsariâdÕ dÕ

" Município, para o pátrocíaio dos eventos esportivos, sêm comprometimento de

incentivos fiscais, fundiários ou de qualquer nãturezã que, diÍeta. ou indiretamênte,

onerem a Fazenda Municipal.

Art. 222 - O Mu.icÍpio apoiârá ê inffemêntârá as práticãs esporttuãs nâ

com.rnidade, mediante estímulos especiais e auxílios materiais às atÍemiaçõê§

amadorâs, oÍganiradas pela popuhçâo em foíma regular.

Art- 22â - o Municípió propórciona.á mêios de rêcreação sadiâ e construtiva parô

a comunidade, mediante:

I' reserva de espaços verdês ou lfures, em forma de parques, bosgues,lardin§ e

âssemeahados. como base ftsicâ da recÍéação urbana;

ll- construÉo e equipameflto de paÍques inhntit centros e êdilício dê convivência

cômunitáriei

lll- pniticas excursionistas, dentrg e foré do teríiiório municipal, de modo a prover

permanente contato às populaçõÊs rurais ê urb?nas;

lV- estímulo à orEanízação participalive da população rural, na üda comunitáfia; e

v- protrâmas especlais pãrâ divenimento e recreação de pessoãs idosas.

PARÁGRAFo Ú lco - O ptanejameoto da recreação pelo Município deverá

adotar, entre outros, os seguintes padrôes:
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F êconomla de construção e mânutenção;

l! possibilidade dê fácil ap.oveitamênto, pelo público, dãs áre3s de recreação;

tl! facilidade de acesro, funcionamênto e fi§celizâção, 5âm preiuízo da segurança;

lV- aproveitameoto dos aspectos ãrtísticos das b€lezas naturais: e

V- criâção de centros. dê lazer no rôêiô rurcl.

An. 224 - As Âssociaçôes, êntidades, emBresas su 8Íupos organizados de

pêssoãs. ainda que de caráter psrticulã., mas desde que legalmente constituíd3'

podêrão solkitar a assistência dã secretaria MuniciPal dê Esportes e Lezer pára a

realização de,ogos, toíneiot campeônatos, festivais esportivos Ê demais eventos

assemelhados.

Art. 225 - O dta 21de deuembro, consâ8râdo ao âtletã, §srá .ondignameí}te

comemorado pelas autoridades Municipais, congraçadas csm âs lnstltuições do gênero"

Art. 226 - O Mlnicípio cria«i, mediante lei, o CME - Conselho Municipal de

Esportet com o objetÍvo de opinar e avaliar a aplícaÉo da política esportívã.

Art. 227 - o Poder Püblico incrementará a prática espoltiva às criaRças, eos

idosos e aos portadores de deficiências

TÍTUL0 VI

DA oEFÉ§A BO COllSUMtOOn 
1r

Art. 228 - O MunicÍpio criará a Comissão Munlcigal de Defesa do consumidor -

"COMDECoM", visando assegurar os direÍtos e interesses do consumidor.

Art. 229 - O sistêma será composto pelos segutntes órgâos. ligâdôs âo Pôder

Público Municipal:

t- Deliberativo: cooselho Municipal de Proteção ão ConsumidoI e

ll- Exêcutivo', sêrvIço Muniçipal dê Dêfesâ do Consumidor-

Árt 230 - Estâ tei Orgânica, revÍsada, aprovada pela Cámara MuniciBâ|, será pot ela

promulgada ê êntrêíá em vi8or na data dâ sua publicação, revogadas à§ disposiçÕes em

contrário.

DO AÍO DÂ§ DISPOS!çÕE§ GERÂTS E TRAIII§TÍó§IA§

Árt. 1s:- A Lei Orgânica Municipal não poderá ser emendada, na vigência de

intervenção Federâ|, Estaduâ|, de Êstado dê Defesa e Estado de sítiô-
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PlenáÍlo câÍvídlo AuÍélio sampaio, em são MÍguel do Tâpuio, dezêmbro de zotz-

Êsto saMPÂto cÀMPEto

Presidênte - PPs

D.'AC' NOGUEIRÀ ôA CRUZ

1e Secrêtário - PTB

ROBERTO ROD*IGUES OE §OUSA

2e §ecretário - PTB

rÂígE UMA NoouErne ATAíoE

Vic-e-PrÊsidente - PTB

" aNÍôNro DÉ ÁRA6Ão pArvÂ

rúr*lon

VÊreador - PDT

ANTOÍ{|ô nEGtVÂ[DÕ §lnlaÍtlo
FÊRNâRA

Vereador - PT

JoÃo DA cRLr2 UMA

Ve.êâdôr - PSD

ronswÂmo soan€s of MoRAts

Verêador-PPL

KEL§O'{ IAMÊS I§IÍE CAVATCÂÀITE

VereEdor - P§D




